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APRESENTAÇÃO
O Brasil, maior exportador líquido de alimentos para o mundo, cumprirá papel cada vez 
mais estratégico em um cenário internacional de pressão de preços de alimentos e energia. 
Dessa forma, impulsionar o agronegócio nacional significa reconhecer a importância do 
país para a segurança alimentar global e o seu papel na redução das emissões, a partir do 
uso de tecnologias sustentáveis. 

Entre as estratégias para a segurança energética e redução das emissões de gases de 
efeito estufa (GEE), vale destacar o importante papel da bioenergia. Apesar de quase 
metade da oferta interna de energia no Brasil já ser proveniente de fontes renováveis, é 
necessário ampliar a participação da bioenergia, que hoje representa cerca de 17% do 
total de energia ofertada, através do incentivo ao uso dos biocombustíveis (biometano, 
biodiesel, etanol 1G e 2G) e da bioeletricidade (biomassa e biogás), fortalecendo, assim, 
a transição para a descarbonização da economia e garantindo a segurança energética.

Para além da bioenergia, outro setor relevante na redução das emissões é a pecuária, já 
que o rebanho brasileiro é um dos maiores do mundo. A adoção de sistemas integrados de 
produção, como o iLPF (Integração Lavoura Pecuária Floresta), melhoramento genético 
dos animais, aditivos em rações, e outras tecnologias mitigadores podem compensar 
ou reduzir as emissões por quilo de carne produzida. O Brasil já avança nesses temas, 
atestando a vanguarda do agronegócio nacional.

Na vertente da segurança alimentar, vale lembrar que problemas produtivos e 
logísticos, decorrentes da pandemia e conflito no leste europeu, fizeram disparar os 
custos de produção de alimentos. Os fertilizantes, assim como os defensivos, que têm 
papel fundamental neste processo, foram fortemente impactados. Dada a importância 
estratégica desses insumos e a alta dependência externa do país, é imprescindível a 
elaboração de medidas para elevar a produção nacional, seja de químicos, minerais ou 
orgânicos e biológicos, garantindo a eficiência dos sistemas produtivos de alimentos, 
fibras e energias. Nesse cenário, merece destaque o Plano Nacional de Fertilizantes, que 
tem como objetivo reduzir a nossa dependência externa desse fundamental insumo para 
a produção agrícola, e o Plano Nacional de Bioinsumos, que incentiva o uso e a produção 
de insumos biológicos, área em que o Brasil tem crescido muito acima da média mundial. 
O contínuo aprimoramento e avanço nesses Planos é uma oportunidade para consolidar 
a resiliência e sustentabilidade do agronegócio brasileiro. 

Assegurar o cumprimento de acordos climáticos e combater o desmatamento ilegal são 
ações igualmente fundamentais, e o Código Florestal, Pagamento por Serviços Ambientais 
e Plano ABC, entre outros, já em andamento no país, podem contribuir sobremaneira 
nesses temas.



É preciso, portanto, incentivar e viabilizar novos projetos no setor, assim como dar 
continuidade e aprimorar os programas que já vem proporcionando avanços, para 
promover uma agropecuária nacional mais sustentável, resiliente, capaz de mitigar as 
emissões de GEE, e que garanta a oferta de alimentos, grãos, fibras e bioenergia, em 
quantidade e qualidade, mesmo diante da crescente incerteza climática.  

Com esse objetivo, esse livro apresenta uma série de diretrizes e propostas setoriais para 
o setor do agronegócio, buscando fortalecer o diálogo entre a academia, setor público 
e privado, no sentido de contribuir para o aumento da produtividade, sustentabilidade, 
inovação e resiliência desse importante setor da economia brasileira.

Boa leitura!

Jacyr Costa Filho
Presidente do Conselho Superior do Agronegócio da FIESP – COSAG
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BIOELETRICIDADE

CONTRIBUIÇÕES PARA UMA AGENDA 
ENERGÉTICA PARA O BRASIL

Newton José Leme Duarte1

CONTEXTO
A bioeletricidade, nome dado à energia elétrica produzida com os resíduos de cana-de-
açúcar, é uma das fontes mais relevantes para a segurança energética brasileira.

Os resíduos da cana-de açúcar decorrentes do processamento industrial da produção 
de açúcar e etanol têm elevado potencial de aproveitamento energético. Esses resíduos 
podem ser usados na produção simultânea de dois tipos de energia: térmica e elétrica. 
Esse sistema de produção de energia é denominado cogeração.

A cogeração de energia ganhou tração na metade da primeira década dos anos 2000, a 
partir da otimização das instalações das usinas do setor de açúcar e etanol. Elas passaram 
a produzir energia térmica e elétrica para o autoconsumo e exportação de excedentes de 
energia elétrica para o Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Além do bagaço de cana-de-açúcar, outras biomassas são utilizadas para a cogeração de 
energia, a exemplo do licor negro (subproduto do processo de tratamento químico da 
indústria de Papel e Celulose) e do cavaco de madeira.

Outro resíduo da produção do etanol, a vinhaça (líquido resultante da destilação do licor 
de fermentação do álcool), pode ser utilizado para a produção de energia movida a biogás. 
Também são utilizados os resíduos de torta de filtro e palha na produção do biogás. 

Ações governamentais de fomento possibilitaram, ao longo desse período, a renovação 
e modernização das instalações de cogeração. Com o isso, o setor foi crescendo em 
representatividade.

Hoje, 493 usinas termelétricas movidas a biomassas totalizam uma capacidade instalada 
de geração de 16,2 GW, o que equivale a 1,15 vezes a capacidade instalada de Usina 
Hidrelétrica de Itaipu (14GW). 

1	  Presidente Executivo da Associação da Indústria de Cogeração de Energia (Cogen)
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Esses 16,2 GW correspondem, atualmente, a 8,9% da matriz elétrica brasileira (182,92 
GW), de acordo com dados consolidados pela Associação da Indústria da Cogeração de 
Energia (Cogen) junto às usinas e ao Ministério de Minas e Energia (MME).

Computando o período de 2005 a março de 2022, a cogeração movida a biomassas mais 
do que triplicou, passando do patamar de 5,3 GW (4,2 GW de bagaço de cana e 1,1 GW de 
outras biomassas), em 2005, para 16,2 GW (11,9 GW de bagaço de cana e 4,2 GW de outras 
biomassas) em março de 2022.

Desse total, a liderança é da indústria que processa o bagaço de cana-de-açúcar, com 11,9 
GW instalados, seguida do aproveitamento do licor negro, com 3,2 GW instalados, e da 
produção a partir do cavaco de madeira, com 846 MW instalados. O biogás detém 369 MW 
instalados e outras fontes somam 193 MW instalados e completam o quadro.  

Entre os setores industriais que mais usam a cogeração a biomassas estão o 
Sucroenergético (11,9 GW), Papel e Celulose (3,1 GW) e de Madeira (799 MW). Cabe 
ressaltar a vocação do Estado de São Paulo no âmbito das usinas de açúcar e etanol para 
a produção de bioeletricidade. Outros estados como Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso, Paraná, Alagoas e Pernambuco também detêm posição de destaque em 
bioeletricidade. 

Figura 1. Evolução da cogeração a biomassa no período de 2005 a 2022
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CONTRIBUIÇÃO DA BIOELETRICIDADE 
PARA O SISTEMA ELÉTRICO 
BRASILEIRO
Como vimos, as biomassas, de acordo com os dados registrados em março de 2022, 
possuem um total de potência instalada de 16,2 GW, o que inclui tanto a energia elétrica 
usada para autoconsumo das usinas como a energia exportada para o Sistema Interligado 
Nacional (SIN). 

Em 2020, de acordo com dados do Balanço Energético Nacional de 2021, com ano-base de 
2020 (BEN 2021), estudo divulgado da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) do Ministério de 
Minas e Energia (MME), o total de energia elétrica produzida pelas biomassas é de 55,6 TWh, o 
que corresponde a 9% do total de energia elétrica produzida em todo o País (620 TWh).

Hoje, ainda de acordo com o BEN 2021, a cana-de-açúcar representa a segunda fonte 
mais importante na geração de energia, com 19%; atrás de petróleo e derivados, com 
34%; mas à frente da fonte hidráulica e gás natural, cada uma com 12%; lenha e carvão 
vegetal, com 9%; outras renováveis (eólicas, solar fotovoltaicas) com 8%; carvão mineral, 
com 5%; e nuclear, com 1%.

Essa energia tem representado uma valiosa contribuição para a segurança energética 
brasileira. Em 2021, a energia exportada pelas usinas a biomassa do bagaço de cana-de-
açúcar representou uma poupança de 14 pontos percentuais (p.p.)  dos níveis de água 
nos reservatórios das hidrelétricas do subsistema Sudeste/Centro-Oeste, o que evitou 
que ocorresse um maior deplecionamento dos reservatórios das hidrelétricas nessas 
regiões, em um ano em que foi registrada a mais grave crise hídrica desde 1930. 

Uma das maiores contribuições da bioeletricidade, sob esse aspecto, é justamente a 
geração de energia nos períodos secos, entre os meses de abril e outubro, isto é, com 
menos chuvas, nas regiões do subsistema Sudeste/Centro-Oeste. O pico de geração de 
energia do bagaço da cana-de-açúcar é justamente durante o período de safra, ou seja, 
entre os meses de abril e novembro, coincidindo, portanto, com o período seco. 

Outra contribuição relevante para o sistema elétrico é o fato de a cogeração configurar-
se como uma geração distribuída, ou seja, com entrega de energia perto das fontes de 
consumo – a maior parte das 380 usinas está no Sudeste e Centro-Oeste, regiões que 
consomem aproximadamente 50% da energia elétrica nacional. Essa proximidade dos 
pontos de consumo atenua a necessidade de contínuos investimentos, no País, em 
longas linhas de transmissão para levar energia de uma região a outra. A proximidade 
das fontes de consumo propicia, para as distribuidoras de energia elétrica, por sua vez, 
um fornecimento com previsibilidade e qualidade aos consumidores finais, mitigando a 
possibilidade de intermitência ou queda de energia.
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A bioeletricidade representa, ainda, uma fonte de energia firme, resiliente e capaz de 
operação de forma contínua (24x7), durante a safra, apresentando um diferencial em 
relação a outras fontes renováveis, intermitentes, como eólica e solar fotovoltaica.

A bioeletricidade também vem se mostrando extremamente competitiva – hoje, cerca 
de 2/3 de toda a energia exportada pelas usinas de cana-de-açúcar, é comercializada no 
Ambiente de Contratação Livre (ACL) e o restante no ambiente regulado.

Por fim, mas não menos importante, a bioeletricidade representa uma grande contribuição 
para que o País possa cumprir suas metas ambientais acordadas na COP-21, uma vez que 
sua produção faz uso de fontes inteiramente renováveis e resgatadoras de CO2.

Figura 2. Comparação da geração de biomassas e situação hidrológica no subsistema 
Sudeste/Centro-Oeste de janeiro a dezembro.

HidroBiomassas xPerfil de Geração

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dec

Fonte: COGEN

POTENCIAIS DE EXPANSÃO DAS 
BIOMASSAS (RENOVABIO) E BIOGÁS
A biomassa derivada da produção de cana-de-açúcar tem um imenso potencial de 
crescimento, considerando a existência do programa RenovaBio – a Política Nacional 
de Biocombustíveis, instituído pela Lei nº 13.676/2017, que busca expandir a produção 
de biocombustíveis no Brasil, visando elevar a produção anual de etanol de 35 para 52 
bilhões de litros até 2030, e tendo por objetivo final estimular a descarbonização da 
matriz de transportes, ao implementar um certificado denominado CBIO, que pode ser 
negociado na Bolsa de Valores – um ativo emitido por empresas licenciadas, que devem 
ser adquiridos por companhias que distribuam combustíveis fósseis. 



10

PROPOSTAS PARA O BRASIL 2023-2026 | AGRONEGÓCIO

O RenovaBio tem aderência com a tendência do mercado financeiro mundial, que 
impulsiona as empresas listadas na Bolsa de Valores à adoção de políticas de ESG –sigla 
que vem do inglês e significa Environmental, Social and Governance (Ambiental, Social e 
Governança). 

Hoje, um total de 308 usinas da indústria de Açúcar e Etanol já estão licenciadas para emitir 
CBIOs. Para dar conta dessa expansão planejada pelo programa RenovaBio até 2030, a 
indústria de Açúcar e Etanol precisará fazer uma moagem adicional de aproximadamente 
200 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, o que equivale a 30% da safra atual. Essa 
produção adicional proporcionará um bagaço excedente que poderá ser aproveitado 
para cogeração de energia, gerando uma fonte adicional de receita para as usinas. 

A simples produção desse excedente de 200 milhões de bagaço, de acordo com 
cálculos da Cogen e da União da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA), abre espaço 
para adicionar outros 7,1 GW à matriz elétrica brasileira até o ano de 2030, incluindo 
o aproveitamento da palha.

Outra avenida de crescimento para a produção de energia no setor de Açúcar e Etanol é 
o biogás, com a biodigestão da vinhaça e da torta de filtro, que podem ser utilizadas na 
geração de energia, na produção de biometano para a injeção as redes de distribuição 
de gás natural e como combustível para veículos agrícolas. De acordo com projeções da 
Associação Brasileira do Biogás (Abiogás), o setor deve investir até o fim desta década um 
total de R$ 60 bilhões para entregar um volume de 30 milhões de metros cúbicos por dia 
de biometano – o que representa, aproximadamente, o atual consumo de gás natural de 
toda a indústria brasileira. 

O Brasil já conta com tecnologia para implementar essa solução. Hoje, 50 usinas produzem 
energia a biogás – inclusive três usinas sucroalcooleiras, como a Raízen com sua usina 
Bonfim, em Guariba (SP), e a Cocal, em Narandiba (SP); e Adecoagro, em Ivinhema 
(MS). A produção de biogás, apelidada de “pré-sal caipira”, portanto, representa uma 
possibilidade de adição de energia renovável nos próximos anos.

Estima-se que a geração de energia a biogás possa chegar a 3,6 GW em 2030. A 
modernização do parque de bioeletricidade de açúcar e etanol, com retrofit das 
usinas, poderia adicionar o equivalente a outros 11,5 GW, ou seja, a produção de 
energia das usinas de biomassa de cana-de-açúcar poderá passar dos atuais 11,9 GW 
para mais de 30 GW.
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Figura 3. Potencial da bioeletricidade e do biogás, em 2021 e 2030, por tipo de resíduo  
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PROPOSTAS  
PARA A BIOELETRICIDADE
Como demonstrado, a cogeração tem importância estratégica para o Brasil. Além de já 
propiciar contribuição relevante para matriz elétrica brasileira, a bioeletricidade reúne 
uma série de atributos: fonte de energia renovável, com menor impacto ambiental; 
competitiva, com 2/3 de sua produção comercializada no mercado livre; além de 
proporcionar uma energia com qualidade e previsibilidade, gerada junto aos pontos de 
consumo, dispensando a necessidade de investimentos em longas linhas de transmissão. 

Apesar de toda esta solidez, o planejamento energético brasileiro não tem considerado 
todo o potencial da bioeletricidade. Um sinal disso é Plano Decenal de Energia 2031 (PDE 
2031), o principal documento de planejamento energético do País, que projeta apenas um 
crescimento médio de 80 MW por ano entre 2027 e 2031, de modo a totalizar 400 MW em 
um período de cinco anos. Esse total é muito pouco se levado em conta que somente no 
ano de 2022 o Brasil tem prevista uma adição de mais de 1,2 GW de potência instalada em 
operação comercial. Além disso, no quinquênio 2022-2026, a própria Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) prevê a adição de mais 2,3 GW de expansão de usinas a biomassas.

Nesse sentido, é extremamente importante que a figura do planejador seja mais assertiva 
no direcionamento da expansão da matriz elétrica e energética, levando em consideração 
a realidade do mercado, e pautando o crescimento em fontes de energia que efetivamente 
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possam combinar os atributos necessários ao Sistema Elétrico Brasileiro (SEB), ou seja, 
uma energia renovável, com previsibilidade, inércia, qualidade, e geração junto às cargas 
– atributos esses da bioeletricidade. 

Para que essa evolução da cogeração nas usinas de açúcar e etanol possa acontecer, há 
uma série de medidas concretas que poderiam ser adotadas. Destacamos quatro:

•	 Fomentar a produção do biogás em usinas de açúcar e etanol – O Brasil conta 
com instrumentos de fomento, como o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), que poderia abrir linhas de financiamento de modo a 
incentivar a construção de novas unidades produtoras de biogás por intermédio do 
aproveitamento dos resíduos sucroenergéticos, como a vinhaça e a torta de filtro. 

•	 Promover ajustes na portaria do Ministério de Minas e Energia de nº564/2014, 
que permita a venda de energia excedente no mercado livre – O objetivo é permitir 
a venda no Ambiente de Contratação Livre dos excedentes de energia elétrica que 
superem as chamadas garantias físicas das usinas que exportam energia para o SIN. A 
garantia física de uma usina de cana é publicada pelo MME e representa o montante 
de bioeletricidade que pode ser comercializado, na forma de contratos nos ambientes 
livre ou regulado. Essa revisão levaria em conta o aumento da disponibilidade 
do bagaço de cana e/ou ganho em eficiência energética, sem que seja necessário 
comprovar um aumento de capacidade instalada, permitindo que as usinas ganhem 
previsibilidade, uma vez que poderão vender esse excedente ao mercado livre, em 
vez de ser obrigadas a liquidar ao PLD (Preço de Liquidações e Diferenças), ambiente 
em que, por conta do alto grau de judicialização, não vem permitindo que as usinas 
recebam os valores devidos, desestimulando o aumento de eficiência ou a compra 
de adicional de bagaço de cana. É necessário, portanto, uma adequação em medida 
infralegal, ou seja, aperfeiçoamentos na portaria MME nº 564/2014.

•	 Aperfeiçoar os Leilões de Reserva de Capacidade – Hoje, as biomassas não vêm 
participando dos Leilões de Reserva de Capacidade –certames que têm o objetivo 
de garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica, com vistas ao 
atendimento à necessidade de potência requerida pelo SIN. A proposta é que se crie, 
nos leilões que venham a ser promovidos com essa finalidade, uma modalidade 
voltada para aproveitar a disponibilidade de potência da bioeletricidade concentrada 
nos períodos secos e com possibilidade de valores de potência inferiores ou nulos no 
período úmido da região Sudeste/Centro-Oeste.

•	 Criar leilões para manutenção dos reservatórios  – A proposta é de que o Ministério 
de Minas e Energia, em atuação coordenada com a Aneel, crie leilões destinados 
à manutenção de reservatórios de água das usinas hidrelétricas, com foco na 
contratação de energia gerada por biomassas. 
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RESUMO EM UMA PÁGINA

PROPOSTAS PARA IMPULSIONAR A BIOELETRICIDADE A PARTIR DE 2023

Proposta Como está O que precisa evoluir Competência

Revisão do planeja-
mento energético

PDE 2031 não reconhe-
ce todo o potencial da 

bioeletricidade.

Planejamento energético mais 
assertivo, que retrate a reali-
dade da bioeletricidade e va-
lorize os atributos dessa fonte 

de geração de energia.

 

MME | EPE

Fomento da produ-
ção do biogás em 
usinas de açúcar e 
etanol

Biogás movido a bio-
massa tem potencial 
ainda inexplorado no 

País.

Fomento dessa nova fonte de 
geração de energia, com linhas 

de financiamento do BNDES 
para estimular plantas. 

BNDES

Ajustes na portaria 
do Ministério de 
Minas e Energia de 
nº564/2014.

Usinas de bioeletricida-
de não podem vender 
excedentes de energia 
no Ambiente de Con-
tratação Livre, o cha-
mado mercado livre.

Ajustes em medida infralegal 
que permita a venda de ener-

gia excedente no mercado 
livre.

MME

Aperfeiçoamentos 
nos Leilões de Reser-
va de Capacidade

Usinas de biomassa 
não estão entre as lis-

tadas para participação 
nos Leilões de Reserva 

de Capacidade.

 
Habilitar as usinas de biomas-
sas para que possam partici-
par dos Leilões de Reserva de 

Capacidade.

MME e Aneel

Leilões para manu-
tenção dos reserva-
tórios

Reservatórios de água 
das usinas hidrelétricas 

vêm sofrendo com a 
redução de chuvas nos 

últimos 10 anos.

Criação de Leilões destinados 
a manutenção do nível de 

água dos reservatórios. MME e Aneel
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BIOGÁS E BIOMETANO

PANORAMA E PERSPECTIVAS PARA O 
SETOR DE BIOGÁS NO BRASIL

Alessandro Gardemann2

Tamar Roitman3

Isabella Sene4

CONTEXTO
O biogás é um combustível renovável obtido pela decomposição anaeróbia de resíduos 
orgânicos agroindustriais, do setor sucroenergético ou do saneamento e é composto 
principalmente por metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2). O biogás pode ser utilizado 
em usinas termelétricas para geração de eletricidade ou passar por um processo 
denominado purificação, em que ocorre a remoção de CO2 e outros gases, produzindo 
o biometano, biocombustível gasoso com mesmo conteúdo energético e teor de metano 
que o gás natural de origem fóssil. Outro produto da produção de biogás é o biofertilizante 
orgânico, rico em nutrientes, que pode retornar ao campo, reduzindo uma parcela do 
consumo de fertilizantes minerais.

Figura 1 - Fluxograma de aplicações da cadeia do biogás e biometano.

2	  Presidente da Associação Brasileira do Biogás (ABiogás)
3	  Gerente Executiva na Associação Brasileira do Biogás (ABiogás)
4	  Analista na Associação Brasileira do Biogás (ABiogás)
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Atualmente, existem 4 plantas autorizadas pela Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) para geração de biometano, com produção de 400 mil 
m³/dia de biometano*. Já na geração de energia elétrica, existem 378 usinas totalizando 
373 MW, sendo 45 no mercado livre, 1 no mercado regulado e 332 de micro e minigeração 
distribuída. A maior parte das plantas utilizam resíduos de saneamento (76%), em 
seguida, proteína animal (12%). 

Entre 2019 e 2021, o setor de biogás dobrou sua capacidade de produção, com a instalação 
de 140 novas plantas adicionando 38 MW na geração de energia elétrica e 120 mil m³/dia 
de biometano, trazendo investimentos da ordem de R$ 4 bilhões. 

As principais fontes de financiamento para projetos em biogás são oriundas dos Programas 
ABC (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono), Plano Safra e Fundo Clima. O Programa 
ABC destinou mais de R$ 17 bilhões entre 2010 e 2019, tratando mais de 14,5 milhões de m³ 
de dejetos animais, mitigando 158,8 milhões de tCO2eq. O Plano Safra 21/22 somou R$ 5 bilhões 
de investimentos em modelos de sustentabilidade voltados para bioinsumos e biofertilizantes. 
O Fundo Clima financiou, desde 2011, mais de R$ 880 milhões em projetos, alavancando mais de 
R$ 2 bilhões em investimentos.

EXPECTATIVAS PARA O SETOR DE 
BIOGÁS NO BRASIL
O Brasil possui um enorme potencial de produção de biogás, não visto em outros lugares 
do mundo. Em 2021, foi mapeado pela ABiogás um potencial de produção de mais de 
121 milhões de m³/dia de biogás. Esse potencial representa mais do que a totalidade da 
oferta nacional de gás natural, e poderia substituir 70% da demanda nacional de diesel 
ou 450% da demanda de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo). Esse mesmo volume equivale 
a 19 GW para geração de energia elétrica, maior que a usina hidrelétrica de Itaipu.

O aproveitamento energético do biogás promove a gestão de resíduos, a descarbonização 
dos setores da agropecuária e da indústria, e a interiorização do gás natural, além de 
fornecer biofertilizante de qualidade para o campo. Os atributos sistêmicos do biogás e 
sua capacidade de modularização permitem sua distribuição de forma descentralizada, 
reduzindo a necessidade de infraestrutura de transporte por gasodutos, no caso do 
biometano, ou de linhas de transmissão para a energia elétrica gerada.

Além disso, o biogás é capaz de oferecer segurança energética, tanto no setor elétrico 
quanto no setor de combustíveis, com garantia de previsibilidade de preços. Destaca-se 
que já existe uma cadeia de produção nacional bem estabelecida, com disponibilidade de 
equipamentos nacionais com a mesma eficiência dos equipamentos a gás natural fóssil.
*Dados referentes a abril de 2022.
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Tendo em vista a adesão do Brasil ao compromisso global para a redução das emissões 
de metano, a crise energética pela qual o país está passando, a crescente dependência 
de importação de combustíveis e a escassez na oferta de fertilizantes, o biogás pode ser 
parte da solução de curto e médio prazos para a descarbonização de setores chave da 
economia brasileira. Com a ampliação da oferta de energia firme, renovável e a preço 
competitivo, é possível garantir a segurança energética e reduzir a exposição brasileira a 
choques de oferta e oscilações de preço de combustíveis.

O biogás é um low-hanging fruit de descarbonização, sendo uma forma competitiva para 
mitigar as emissões dos setores mais desafiadores como a agropecuária, o transporte 
e a indústria. Além disso, pode ser um importante pilar da agenda de crescimento 
verde, estando alinhado com os principais objetivos, como a redução de emissões de 
gases de efeito estufa, a geração de empregos verdes, a recuperação de áreas e o uso 
sustentável do solo.

O biogás tem papel fundamental no agronegócio brasileiro, reduzindo custos com energia, 
garantindo energia firme e biofertilizantes de qualidade para o produtor, viabilizando o 
aumento da produção ao dar destinação correta aos resíduos, além de contribuir para 
a redução de parcela significativa das emissões de metano, contribuindo com as metas 
de descarbonização do Plano ABC+ (Plano de Adaptação à Mudança do Clima e Baixa 
Emissão de Carbono na Agropecuária). O biogás pode ainda contribuir para a redução nas 
emissões diretas dos setores industriais, ao substituir o consumo de combustíveis fósseis 
por combustíveis renováveis, como no caso da indústria de aço. 

O biogás se viabiliza em todas as escalas de produção e, com políticas bem estruturadas, 
pode responder às demandas do setor elétrico por energia firme e despachável e do setor 
energético por combustíveis a preços competitivos e com baixa pegada de carbono. 

A ABiogás projeta a produção de 30 milhões de m³/dia de biometano até 2030, que 
representa um quarto do potencial de biogás no Brasil, de modo que se trata de uma 
projeção bastante realista. Este volume está alinhado com o compromisso global de 
redução de 30% nas emissões de metano, e que pode responder pela redução de 100 
milhões de toneladas de CO2eq por ano, o que corresponde a cerca de 10% das metas 
assumidas na NDC (Nationally Determined Contributions) brasileira e 90% das metas do 
Plano ABC+. 

A projeção é de que sejam investidos 60 bilhões de reais até 2030 para colocar em prática a 
meta de 30 milhões de m³ diários. Já foram anunciados projetos robustos que comprovam 
a viabilidade da tecnologia e a atratividade do setor para investimentos desta grandeza. 
Já em termos de geração de empregos, são estimados cerca de 90 mil novos postos de 
trabalho diretos na construção das plantas e de 30 mil na operação. Ademais, existe uma 
indústria nacional para produção de equipamentos utilizados pela indústria do biogás, 
gerando ainda empregos de forma indireta. 
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Considerando o imenso potencial do território brasileiro, que não se compara a qualquer 
outro país do mundo, exclusivamente a partir de resíduos, sem a necessidade de 
plantar ou inutilizar nenhuma área de terra, apenas aproveitando para fins energéticos 
os resíduos hoje desperdiçados e que já estão gerando gás metano e a capacidade de 
amadurecimento da fonte com redução de custos, a ABiogás vem apresentar suas 
propostas para ampliação do aproveitamento energético com o biogás.

PROPOSTAS PARA O SETOR  
DE BIOGÁS E BIOMETANO
•	 Ampliar a participação do biogás na matriz elétrica  – O biogás pode se apresentar 

como uma solução para as necessidades do setor elétrico por energias limpas e 
renováveis, porém com confiabilidade e segurança energética, uma vez que é uma 
fonte de energia armazenável, firme e despachável, podendo ser acionada para 
atendimento da demanda de ponta, e ainda prestar serviços ancilares. A geração de 
biogás é descentralizada, podendo gerar energia firme e de qualidade próximo aos 
grandes centros de carga, ou ainda contribuir para o atendimento da demanda em 
locais “fins de linha”, no interior do país, sem demandar a construção de gasodutos 
para transportar o recurso energético. 

As usinas termelétricas a biogás têm operação equivalente às usinas de gás natural, e 
eficiência de 40%, utilizando um combustível 100% renovável para geração de energia 
elétrica. Assim, em decorrência das semelhanças técnicas e operacionais e visando 
promover a participação do biogás na matriz elétrica nacional, pode-se permitir a 
inclusão do biogás em certames que tenham produtos dedicados ao gás natural, 
através do enquadramento dos empreendimentos que utilizam o biogás como fonte 
de geração de energia como empreendimentos termelétricos a gás natural. Da mesma 
forma, em certames que tenham produtos dedicados a recuperação energética 
de resíduos, que o biogás possa ser enquadrado também como empreendimento 
termelétrico de recuperação energética de resíduos. 

Além dessas iniciativas, pode-se criar produtos específicos para que o biogás possa 
ser inserido no mercado regulado de energia elétrica através de leilões de energia 
nova e com a criação de leilões de reserva de capacidade com contratos de 10 a 15 
anos para empreendimentos de biogás.

•	 Reconhecer os atributos sistêmicos, ambientais e da previsibilidade de preços 
do biogás  – O uso do biogás, por se tratar de um combustível extremamente versátil 
e flexível, pode prestar inúmeros serviços para o sistema elétrico, por isso, seus 
atributos devem ser reconhecidos e adequadamente remunerados. As termelétricas 
a biogás proporcionam energia limpa, renovável, despachável, armazenável e 
confiável ao sistema, além de promover a descarbonização de diversos setores. 
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Ademais, estende a vida útil dos aterros sanitários, cooperando para a universalização 
do acesso ao esgotamento sanitário mediante a inserção de receitas acessórias aos 
empreendimentos. 

Considerando as oportunidades de descarbonização proporcionadas pelo biogás 
apresentadas, as experiências internacionais, e a vocação do Brasil para uso de 
energias renováveis e o destaque para o setor agropecuário como um grande 
fornecedor de créditos de carbono, a criação de um mercado regulado de carbono 
potencializará o que já pode ser visto em mercados internacionais e no mercado 
voluntário nacional. 

Além disso, os biofertilizantes produzidos na cadeia de biogás podem contribuir 
para atendimento da demanda nacional por estes insumos. Somente no setor 
sucroenergético, estima-se que a inserção da produção de biogás na sua cadeia 
produtiva pode proporcionar uma redução de 50% do consumo de fertilizantes 
sintéticos para alimentar a lavoura de cana com a utilização da torta de filtro e da 
vinhaça. Outros substratos, como os resíduos animais e os resíduos sólidos urbanos 
também possuem alto potencial de produção de biofertilizantes, o que pode ser 
fundamental para um cenário de baixa de oferta e alta de preços.

Tendo em vista as enormes contribuições que podem trazer ao meio ambiente, 
recomenda-se o entendimento de que as plantas de biogás podem prestar serviços 
ambientais ao país, mitigando as emissões livres de metano, descarbonizando 
os setores agroindustriais e o saneamento, dando destinação adequada para os 
resíduos, devendo ser remuneradas pelos benefícios que a sua operação pode trazer, 
além dos serviços energéticos. 

Igualmente, deve ser reconhecida a previsibilidade de preços do biogás, uma vez 
que é uma indústria com produção nacional na maior parte da cadeia produtiva, 
sua instalação e operação pouco dependem da variação cambial, tendo uma 
estabilidade de preços para a molécula, garantindo a previsibilidade de preços para 
os empreendimentos, para o biometano e para a geração de energia elétrica.

•	 Incentivar a instalação de plantas de biogás e biometano  – A fim de promover 
o incentivo à instalação de plantas de biogás e biometano, o governo federal pode 
implementar medidas que fomentem a expansão do setor, como a desoneração de 
peças e equipamentos que fazem parte da cadeia de biogás e biometano, mediante 
a isenção de IPI dos produtos utilizados para incorporação de plantas e isenção de 
imposto de importação para equipamentos e máquinas sem similar nacional.

Ademais, propor aos Estados e Distrito Federal a harmonização dos tributos estaduais, 
como o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), garantindo 
isonomia no tratamento entre o biogás e o gás natural.
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Outra questão que deve ser proposta a nível de estados seria o estabelecimento 
de licenciamento ambiental simplificado para o biogás, harmonizando o papel dos 
órgãos ambientais em todas as esferas. Além disso, devem ser harmonizadas as 
regulações estaduais de gás natural, promovendo a abertura de mercado em todos 
os estados, conforme sinalização dada pela Lei do Gás, bem como a equivalência 
regulatória conferida ao biometano.

•	 Promover o uso do biometano no transporte pesado e no transporte público  – O 
biometano (ou Gás Natural Renovável) é um biocombustível produzido a partir da 
purificação do biogás e constituído essencialmente de metano. Ele é considerado 
equivalente e intercambiável ao gás natural fóssil, e pode ser transportado através 
de caminhões-feixe ou ainda pela injeção na rede de gasodutos. A utilização do 
biometano nas frotas pesadas e no transporte público urbano auxilia na redução da 
emissão de gases de efeito estufa, de material particulado e outros poluentes que 
causam sérios danos à saúde, principalmente nas regiões metropolitanas, além de 
garantir a previsibilidade de preços do combustível utilizado.

A criação de políticas públicas orientadas para o fomento do uso do biometano 
é fundamental para garantir o desenvolvimento do setor, mediante a criação de 
corredores verdes para o transporte pesado, e políticas de mobilidade urbana no 
transporte público. Além disso, podem ser criados programas de incentivos fiscais 
para equipamentos, componentes, máquinas e veículos automotores movidos a gás 
natural e/ou biometano e para a implantação de postos de abastecimento, além da 
criação de linhas de créditos para financiamento de veículos a biometano.
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BIODIESEL

PROGRAMA NACIONAL DE BIODIESEL 
E DESCARBONIZAÇÃO DO CICLO 
DIESEL

André Meloni Nassar5

Daniel Furlan Amaral6

CONTEXTO
O diesel de origem fóssil é o combustível líquido, em volume, mais consumido no Brasil. 
No entanto, a descarbonização da matriz ciclo Diesel ainda é tímida se comparada ao 
ciclo Otto. O processo se iniciou com o uso do biodiesel a partir do Programa Nacional de 
Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) em 2005. Atualmente, o biocombustível é adicionado 
na proporção de 10% (B10) como mistura no diesel comercial (diesel B), o que compreende 
uma demanda de 6,3 milhões de m³. Também existe autorização legal para aumentá-la 
em todo o território nacional a 15% (B15), equivalente a 9,4 milhões de m³, devendo o 
percentual ser fixado pelo Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). Cada litro de 
diesel mineral substituído pelo biodiesel brasileiro reduz, em média, 90% das emissões 
de Gases de Efeito Estufa (GEE).

O biodiesel é produzido a partir dos óleos vegetais, gorduras animais e óleos vegetais 
usados de cozinha. O mix atual é de cerca de 80% de óleos vegetais e 20% das demais 
matérias-primas. O PNPB criou uma base industrial regionalmente distribuída e ampla de 
utilização de óleos vegetais e de resíduos, tais como gorduras animais e óleo vegetal de 
cozinha utilizado. O programa de biodiesel, portanto, autoriza o Brasil e dar passos mais 
largos para descarbonização do ciclo Diesel, pois estimulou a oferta de matérias-primas 
necessárias para a produção futura de mais biodiesel e diesel verde.

Há mais um componente do programa de biodiesel que, dada a experiência de sucesso, 
recomenda-se sua manutenção e ampliação para a produção de diesel verde. As 
distribuidoras de combustíveis, no caso do biodiesel, devem adquirir 80% do volume de 
biodiesel de usinas com Selo Biocombustível Social (SBS), o que gerou uma integração 

5	  Presidente Executivo da Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (ABIOVE)
6	  Economista-chefe da Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (ABIOVE)
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de mais de 74 mil famílias nessa cadeia produtiva. Essas famílias recebem Assistência 
Técnica e Extensão Rural (ATER) e celebram contratos de vendas de seus produtos. Assim, 
o SBS gera renda direta para agricultores de menor escala e que possuem limitações para 
obtenção de assistência técnica via mercado privado. Nesse sentido, a proposta é que o 
modelo do SBS seja mantido e estendido para os demais substitutos renováveis do diesel 
mineral.

A seguir detalhamos o PNPB visando demonstrar sua importância e seus resultados 
concretos.

HISTÓRICO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE PRODUÇÃO E USO DE 
BIODIESEL NO BRASIL
O Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel – PNPB foi instituído pela Lei 
11.097/2005, a qual introduziu o biocombustível na matriz energética brasileira e 
estabeleceu o percentual mínimo obrigatório de 5% (B5) a ser atingido de forma gradual 
pelo Conselho Nacional de Política Energética – CNPE até 2013. Previsto inicialmente 
para ser cumprido em 8 anos, esse limite foi antecipado em 2010 com a comprovação das 
disponibilidades de matérias-primas, integração com a agricultura familiar e capacidade 
industrial. Novos percentuais mínimos crescentes foram posteriormente definidos pela 
Lei 13.033/2014 com o B6/B7 e, em seguida, pela Lei 13.263/2016, que autorizou o B15.

O PNPB contou com importante apoio da Petróleo Brasileiro S/A – Petrobras, estatal 
que operacionalizou os leilões públicos realizados pela Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis – ANP até o final de 2021. Desde janeiro de 2022, toda a 
comercialização do produto é realizada entre usinas e distribuidoras, as quais são livres 
para negociar volumes e preços, devendo apenas seguir regras de regulação definidas 
pela Agência.

Atualmente, o Brasil é o terceiro maior produtor e consumidor mundial e tem potencial de 
ser alçado à primeira colocação dentro de poucos anos, bastando para isso a continuidade 
de uma política bioenergética de sucesso.
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CAPACIDADE PRODUTIVA  
E BENEFÍCIOS ECONÔMICO, SOCIAL  
E AMBIENTAL

CAPACIDADE PRODUTIVA
A produção de biodiesel pode ser feita a partir de um amplo conjunto de óleos vegetais, 
gorduras animais e até mesmo de óleo de fritura recuperado. Essa característica flexível 
faz com que essa bioenergia aproveite ao máximo as disponibilidades regionais de 
matérias-primas e até mesmo transforme resíduos, outrora, de baixo valor econômico 
em uma fonte energética sustentável.

O Brasil é um país reconhecido internacionalmente pela sua eficiência na produção 
agrícola. Tal condição é resultado das imensas disponibilidades de terra, água e clima 
nas suas dimensões continentais. Todavia, foi o componente técnico-científico gerado 
pela Embrapa, institutos federais e estaduais de pesquisa e de empresas privadas, que 
possibilitou transformar esse potencial em oportunidades de empregos e renda para 
milhares de brasileiros, bem como oferecer produtos sustentáveis para o Brasil e para 
dezenas de países consumidores.

Entretanto, se na produção primária o Brasil se encontra em sua fronteira produtiva e 
aproveitando com eficiência e de forma sustentável seus recursos, é também verdade 
que a agregação de valor sobre os bens da agricultura e da pecuária ainda se encontra 
aquém de sua capacidade. Considerando o potencial da safra de soja em 2022 como 
exemplo, na qual se previa inicialmente a colheita de 146 milhões de toneladas (reduzida 
para 127 milhões em razão de adversidades climáticas), tem-se que apenas 49 milhões 
deles devem ser industrializados internamente (ABIOVE, 2022), ou seja, menos de ⅓ da 
disponibilidade regular.

Esses números exemplificativos ilustram o potencial do biodiesel no Brasil. Se com esse 
processamento da soja já seria possível produzir e adicionar 15% de biodiesel no diesel 
comercial, pode-se concluir com segurança que a extração de óleo de soja das demais 
99 milhões de toneladas dotariam o país de matérias primas suficientes para substituir 
outros 35% de diesel mineral por biodiesel. A cadeia produtiva da palma é outro exemplo: 
possui potencial de produção de quase 30 milhões de toneladas em áreas já antropizadas 
e em conformidade com o Código Florestal, o que permitiria substituir outros 55% do 
consumo de diesel mineral. Portanto, há disponibilidade de matérias-primas em 
quantidade suficiente para que o Brasil avance de forma contínua e consistente em 
direção à descarbonização da matriz de combustíveis e ao uso de bioenergia sustentável.
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Importante ressaltar que os números relacionados à soja são meramente exemplificativos 
e ilustram as possibilidades de crescimento da produção de óleos e gorduras no Brasil. 
Fato é que a política pública que traga previsibilidade acerca do crescimento da produção 
e do consumo de biodiesel no país terá a capacidade de fomentar diversas cadeias de grãos 
oleaginosos para extração de óleos vegetais, os quais servirão para a dar continuidade 
ao ciclo virtuoso de crescimento. O PNPB também estimulará a produção de farelos 
proteicos, que por sua vez se constituirão em rações para produção de proteínas animais, 
produtos derivados e gorduras, as quais também servirão de matérias primas para o 
biodiesel.

Figura 1. Fluxograma da cadeia produtiva do biodiesel
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ECONOMIA
O biodiesel requer a produção de óleos vegetais e gorduras animais. Os óleos são extraídos 
de grãos oleaginosos e o processo resulta também na coprodução de farelos proteicos, os 
quais são utilizados nas rações animais na proporção de cerca de 22%. Portanto, a agregação 
de valor derivada da transformação do óleo em biodiesel proporciona efeitos positivos para 
toda a economia. Estima-se que, para cada R$ 1 adicional de biodiesel produzido, outros R$ 
4,4 são gerados em bens e serviços diretos e indiretos, entre eles transporte, beneficiamento 
e qualidade. Em 2021, estima-se que o PIB (Produto Interno Bruto) da cadeia produtiva do 
biodiesel e dos serviços relacionados foi de R$ 36,1 bilhões, cerca de 2% de toda a agroindústria 
nacional (CEPEA/USP e ABIOVE, 2022).

Gráfico 1. PIB da cadeia produtiva do biodiesel, em 2021 (em milhões de R$)

PIB (R$ milhões)  PIB via agrosserviços (R$ milhões)

Insumos Soja (agricultura) Óleo/Farelo
(esmagamento)

Rações (soja) Biodiesel

28.794 50.825
12.319 9.586

219.292

165.386

140.805

34.128 26.556

Fonte: Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada - CEPEA-Esalq/USP e ABIOVE

Além disso, cabe destacar que a produção de farelos produz um efeito importante para a 
segurança alimentar ao aumentar a disponibilidade de rações e a capacidade de produção 
de carnes e demais proteínas animais no Brasil, inclusive com o condão de redução de 
custos desses produtos de forma a beneficiar o consumidor brasileiro e as exportações.
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SOCIEDADE
Em 2021, cerca de 19 mil pessoas foram empregadas diretamente na produção de 
biodiesel no Brasil, sendo uma atividade caracterizada por quase todas as vagas com 
formalização em carteira. Destacam-se também os números relacionados aos salários, 
cuja média foi de R$ 2.400, em torno de 16% superior da agroindústria brasileira (CEPEA/
USP e ABIOVE, 2022), e gerou massa salarial de quase R$ 600 milhões.

Gráfico 2. População ocupada na cadeia produtiva do biodiesel, em 2021 (em número de pessoas)

Insumos Soja (agricultura) Óleo/Farelo
(esmagamento)

Rações (soja) Biodiesel

Empregos (nº pessoas) Empregos via agrosserviços (nº pessoas)

110.091
210.259

27.66118.424 19.290

502.519

612.384

140.805

315.668
220.140

Fonte: Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada - CEPEA-Esalq/USP e ABIOVE

Vale ressaltar também que a produção de biodiesel gera efeitos de encadeamento 
importantes, visto que cada R$ 1 a mais de produção resulta em 34 novos empregos 
diretos e indiretos em toda a economia. Esses efeitos são especialmente importantes para 
o desenvolvimento socioeconômico de dezenas de municípios brasileiros distribuídos 
em 14 Unidades da Federação.

Um terceiro aspecto importante é a integração das usinas brasileiras com a agricultura 
familiar por meio do Selo Biocombustível Social, atividade que fomenta a produção de 
mais de 74 mil famílias por meio de contratos de aquisição de matérias primas e prestação 
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de serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER). Dessa forma, os pequenos 
agricultores também passam a dispor das melhores tecnologias para produção com 
aumento de produtividade e renda.

MEIO AMBIENTE
No aspecto ambiental, o biodiesel reduz as emissões de gases de efeito estufa, em 
comparação ao diesel fóssil, em até 90%. De 2008 a 2021, evitou a emissão de 101 milhões 
de toneladas de CO₂eq. Isso equivale ao plantio de 740 milhões de árvores em uma área 
de 4,9 milhões de hectares, igual aos territórios somados de Alagoas e Sergipe. Somente 
em 2021, o uso do biodiesel evitou a emissão de 12,8 milhões de toneladas de CO2₂eq.

Na saúde pública, o uso do biodiesel reduz custos sociais com internações hospitalares 
e afastamento do trabalho pela menor incidência de doenças cardiorrespiratórias. Cada 
ponto percentual de mistura de biodiesel no diesel evita 244 mortes por ano e reduz esses 
custos em R$ 178 milhões. Também resulta em menor emissão de material particulado, 
monóxido de carbono, óxido de enxofre e de diversos poluentes nocivos à saúde humana, 
o que reduz a incidência de doenças, eleva a expectativa de vida da população e promove 
o incremento da produtividade econômica.

PROPOSTAS PARA O SETOR  
DE BIODIESEL
O potencial de descarbonização no mercado de diesel é muito grande. No curto prazo, 
o caminho mais rápido e eficiente é aumentar o teor de biodiesel para o teto do nível já 
autorizado de 15% (B15). No médio prazo (2023 a 2026), há dois caminhos complementares: 
elevar o teor de mistura de biodiesel acima de 15% e estimular, conjuntamente, a 
demanda por diesel verde.

O diesel verde, ou óleo vegetal hidrotratado (Hydrotreated Vegetable Oil – HVO), tem 
crescido nos Estados Unidos e na Europa como um dos substitutos do diesel. É um 
biocombustível drop-in que pode substituir o diesel mineral diretamente no tanque ou 
por meio de mistura direta, assim como ocorre com o biodiesel.

A descarbonização dos equipamentos de ciclo Diesel faz sentido por uma segunda razão: 
cerca de 20% a 25% do diesel consumido no Brasil é importado na forma de diesel mineral. 
Por meio de maior consumo de biodiesel e de diesel verde, não somente o Brasil pode 
reduzir importações daquele produto, como pode exportá-lo em função das estratégias 
das refinarias privadas e a serem privatizadas.
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A proposta aqui trazida busca reforçar a necessidade de dar seguimento à agenda de 
descarbonização da matriz brasileira de ciclo Diesel promovendo uma adição de 30% 
de biocombustíveis sustentáveis por meio de um mandato comum para o biodiesel e o 
diesel verde.

Em síntese, propomos:

•	 Criar um mandato em Lei de B30 no diesel comercial até 2030 composto pela:

•	 Fixação da mistura mínima obrigatória de biodiesel em 15% a partir de 1º de 
março de 2023;

•	 Elevação gradual do teor mínimo de biodiesel para 20% até 31 de dezembro 
de 2026 incluindo a participação do diesel verde;

•	 Elevação gradual do teor mínimo de biodiesel e diesel verde para 30% até 31 
de dezembro de 2030.

•	 Utilizar o modelo do Selo Biocombustível Social, não apenas para o biodiesel, mas 
também para a produção e consumo de diesel verde.
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ETANOL

IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DO 
SETOR SUCROENERGÉTICO E DO 
ETANOL COMBUSTÍVEL NO BRASIL

Luciano Rodrigues7

CONTEXTO
O Brasil é o maior produtor mundial de cana-de-açúcar, com cerca de 576 milhões de 
toneladas processadas na última safra (2021/2022)8. A região Centro-Sul responde 
por 91,0% desse volume, enquanto os 9,0% restantes cabem aos estados da região 
Norte-Nordeste. 

O país é também o maior produtor (35,0 milhões de toneladas) e o maior exportador de 
açúcar do mundo9, com 26,0 milhões de toneladas embarcadas no ciclo 2021/2022, o que 
correspondeu a 20% da produção global e 40% da exportação mundial10.

No caso do etanol, o Brasil é o segundo maior produtor (ranking liderado pelos Estados 
Unidos). Na safra 2021/2022, o volume produzido8 atingiu 29,7 bilhões de litros. Desse 
total, 3,46 bilhões de litros foram produzidos a partir do milho.

Em 2021, US$ 10,3 bilhões foram gerados em divisas externas com as exportações de 
açúcar e de etanol9. Como resultado, o setor sucroenergético foi o 4º segmento na pauta 
de exportação do agronegócio do Brasil naquele ano, superado apenas pelo complexo 
soja, carnes e produtos florestais.

O valor bruto movimentado pela cadeia sucroenergética11 supera US$ 100 bilhões, com 
um PIB de aproximadamente US$ 40 bilhões (montante equivalente a cerca de 2% do 
PIB brasileiro). 

7	  Diretor de Economia e Inteligência Setorial da União da Indústria de Cana-de-Açúcar e Bioenergia (UNICA)
8	  UNICA, a partir dos dados do Ministério da Agricultura e Pecuária  (MAPA)
9	  UNICA, MAPA e Secretaria de Comércio Exterior (SECEX, 2022)
10	  U.S. Department of Agriculture (USDA)
11	  Neves, M. et al. Mapeamento e quantificação da cadeia sucroenergética na safra 2013/2014. Mimeo, 2014
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SUSTENTABILIDADE E BENEFÍCIOS 
AMBIENTAIS
A cana de açúcar é a 1ª fonte de energia renovável do País e responde por 16,4% da matriz 
nacional ou 37% de toda a energia renovável ofertada internamente12. Este percentual já 
posiciona o Brasil acima da média mundial (14,1%) e dos países desenvolvidos da OCDE 
(11,5%) no uso de energias limpas e renováveis.

ETANOL
Sendo um dos biocombustíveis com a menor pegada de carbono do mundo, o etanol 
brasileiro contribui de forma significativa para a preservação ambiental e melhoria da 
qualidade do ar, com a redução das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). O seu 
consumo pelos veículos flex-fuel em substituição à gasolina reduz as emissões em até 
90%13. O País tem uma frota de 30,9 milhões de veículos aptos a utilizarem qualquer 
combinação de gasolina e etanol14. 

O consumo de etanol hidratado pelos automóveis flex-fuel, combinado à mistura atual 
obrigatória de 27% de etanol anidro na gasolina, reduziu as emissões de GEE em mais 
de 590 milhões de toneladas de CO2eq15 desde março de 2003 (data do lançamento dos 
veículos flex no Brasil), até março de 2022. Para fins de ilustração:

•	 Essa quantidade é equivalente à soma das emissões totais de Coréia do Sul16. 

•	 Para atingir a mesma economia de CO2 seria preciso plantar mais de 4 bilhões de 
árvores nativas durante os próximos 20 anos17 .

O biocombustível produzido pelo setor sucroenergético (anidro e hidratado) atualmente 
é responsável por mais de 40% da energia consumida pelos veículos leves no Brasil18 .

Importante ressaltar que apenas 1,2% do território brasileiro19 é utilizado para o cultivo 
de cana-de-açúcar, sendo que 0,8% destinam-se à produção etanol (cana e milho).

12	  Balanço Energético Nacional (BEN, 2022).
13	  U.S. Renewable Fuel Standard (RFS).
14	  UNICA, a partir de dados da ANFAVEA.
15	  UNICA. Os cálculos consideram as vendas de etanol hidratado combustível e gasolina C publicadas pela 
ANP.  O volume de etanol anidro combustível é obtido a partir do nível de mistura vigente em cada mês avaliado. Os 
níveis de emissão foram avaliados considerando a análise de ciclo de vida, expressa nos parâmetros divulgados pela 
ANP em sua Resolução Nº 758/2018. Especificamente, as emissões da gasolina totalizaram 87,4 gCO2/MJ. As emissões 
do etanol anidro e do hidratado foram tomadas a partir dos parâmetros definidos para uma planta típica de etanol, 
conforme ANEXO I da mencionada Resolução, que detalha os valores a que se referem o art. 3º, inciso XXIII, art. 5º, 
inciso IX, art. 24, §3º e art. 25, §1º da Resolução nº 758, de 23 de novembro de 2018.
16	  CO2 Emissions from Fuel Combustion - International Energy Agency (IEA).
17	  "Estimativa da Biomassa e Carbono em Áreas restauradas com Plantio de Essências Nativas", de J. S. 
Lacerda e colaboradores, de 05/11/2009, publicação on-line do Centro de Métodos Quantitativos do Departamento de 
Ciências Florestais, Escola Superior de Agronomia Luiz de Queiroz, USP. 
18	  Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).
19	  ICONE, Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2020); Sparovek et. at. (2015); Soares-Filho et. al. (2014); LAPIG 
(2010); Ministério do Meio Ambiente/CNUC (2015); Instituto Socioambiental – ISA (2014).
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ETANOL 2G20

O etanol de segunda geração, ou etanol celulósico, é gerado a partir da palha e do bagaço 
da cana-de-açúcar, possibilitando um incremento da produção do biocombustível sem 
aumento da área cultivada. 

No processo convencional, apenas um terço da sacarose encontrada na cana, concentrada 
no caldo e no melaço, é aproveitado. O restante fica retido no bagaço e na palha. Assim, 
com o desenvolvimento de novas tecnologias tornou-se possível usar essa energia para 
produzir etanol. O biocombustível resultante desse processo é conhecido como etanol 2G 
ou celulósico. Com a ampliação da produção, o etanol celulósico tem potencial de aumentar 
em até 50% o volume de biocombustível produzido na mesma quantidade de terra.

BIOGÁS E BIOMETANO
O biogás é produzido a partir da vinhaça e torta de filtro (subprodutos ou resíduos 
associados à fabricação de etanol e açúcar). Esse gás, resultante da decomposição da 
matéria orgânica por bactérias, pode ser usado para a geração de bioeletricidade ou 
ser purificado e transformado em biometano (que apresenta as mesmas características 
do gás natural), que pode ser um substituto do diesel. Como combustível renovável, o 
biometano emite até 95% menos gases de efeito estufa do que o combustível fóssil 
concorrente.

Segundo projeções da Empresa de Projeções Energéticas (EPE), se toda a vinhaça e torta 
de filtro forem integralmente destinadas para a biodigestão, o setor sucroenergético tem 
potencial para substituir 70% do diesel consumido no estado de São Paulo.

BIOELETRICIDADE
A palha e o bagaço da cana-de-açúcar, assim como outros resíduos agrícolas, também 
são utilizados para gerar bioeletricidade. Além de limpa e renovável, a bioeletricidade21 
é produzida próxima aos centros consumidores de energia elétrica, reduzindo as perdas 
do sistema e a necessidade de investimentos em transmissão; e é uma geração não 
intermitente e complementar à geração hídrica (o potencial de geração de bioeletricidade 
pelas usinas da região Centro-Sul do País concentra-se entre abril e novembro, período 
mais seco do ano).

20	  UNICA.
21	  UNICA, a partir dos dados da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, 2022).
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PROPOSTAS
•	 Etanol e mobilidade sustentável de baixo carbono

As políticas públicas devem contemplar as rotas tecnológicas de forma ampla, sem 
exclusão de nenhuma, para alcançarmos o pleno desenvolvimento sustentável e a menor 
emissão de CO2 em toda a cadeia.

A mobilidade sustentável deve ser entendida no seu conceito mais amplo, incorporando 
os vetores ambiental, econômico e social, com endereçamento adequado da urgência 
nas respostas à variação climática do planeta. 

É preciso reconhecer as restrições, as características e o potencial distinto das diferentes 
regiões do globo, além do tempo de resposta diferenciado de cada solução tecnológica. 
O equacionamento do desafio mundial instituído pelo aquecimento global exigirá opções 
múltiplas, complementares e adaptadas a cada nação.

Em muitas regiões, a bioenergia pode ser adotada de maneira integrada aos combustíveis 
fósseis para reduzir de forma imediata o passivo ambiental da frota circulante. Além 
disso, a avaliação de ciclo de vida evidencia que veículos novos projetados para o uso 
mais eficiente de biocombustíveis apresentam alto potencial de redução de emissões e 
custos menores. 

O uso da bioenergia em regiões onde ela já está disponível e o seu incentivo em países 
com potencial de produção irá estabelecer respostas efetivas ao aquecimento global e 
maior colaboração entre regiões com níveis tecnológicos e econômicos díspares. 

No médio prazo, a eletrificação será importante em função da melhor eficiência energética 
desses motores. O uso de veículos híbridos com combustíveis renováveis e as diferentes 
opções de veículos elétricos, onde fizerem sentido, será a forma de encontrar a relação 
custo/benefício, a velocidade de implementação e as combinações energéticas de baixo 
carbono mais efetivas em cada região. 

No tempo correto, com aplicações adequadas e tecnologias inovadoras, haverá espaço 
para a convivência de todas as opções para a mobilidade sustentável de longo prazo. 
Veículos híbridos e elétricos utilizando bioenergia podem ser um fator importante de 
equalização social e econômica, permitindo que a infraestrutura de reabastecimento dos 
veículos elétricos dedicados seja implementada onde e quando necessária, racionalizando 
investimentos. 

A transição energética, as novas formas de mobilidade e as mudanças tecnológicas em 
curso constituem um cenário complexo e não permitem, nesse momento, identificar 
quais serão as soluções vencedoras no futuro. Nesse contexto, a posição brasileira é 
privilegiada, com amplas possibilidades de geração de energia limpa e renovável nas 
suas mais variadas formas. 
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Nesse contexto, políticas públicas no País voltadas ao setor sucroenergético ou 
automobilístico devem contemplar: i) neutralidade tecnológica; ii) avaliação das 
emissões de GEE por quilômetro, considerando o ciclo de vida do produto; iii) diretrizes 
que explorem por completo o conceito de sustentabilidade, incluindo as suas vertentes 
econômica, social e ambiental. 

•	 Reconhecer os benefícios econômicos, sociais e ambientais do biocombustível

No contexto dos compromissos brasileiros de redução de emissões de gases de efeito 
estufa (GEE), é imprescindível a consolidação da importância do etanol na matriz 
energética do País, com políticas públicas claras e duradouras que reconheçam o 
potencial de descarbonização do biocombustível.

Essa condição visa valorar as externalidades positivas dos combustíveis limpos e 
renováveis, que reduzem as emissões de gases causadores do efeito estufa, diminuem o 
nível de poluição atmosférica e melhoram a condição de saúde pública nas cidades, além 
dos benefícios sociais para a geração de renda e emprego.

Portanto, é crucial que a estrutura tributária incidente sobre a cadeia produtiva dos 
renováveis preserve a competividade entre o biocombustível e o seu concorrente fóssil, 
evitando desestímulos à sua produção e retrocesso nos compromissos ambientais. 
Ademais, qualquer desestímulo ao combustível renovável produzido localmente 
promoveria a necessidade de importação de derivados fósseis pelo Brasil.

Também é fundamental a consolidação da Política Nacional de Biocombustíveis 
(RenovaBio), assim como a interconexão dos Créditos de Descarbonização (CBios) com 
outros mercados de precificação de carbono em desenvolvimento no País.

•	 Estimular novos investimentos em P&D

No campo, o setor tem evoluído a partir do uso de novas variedades de cana-de-açúcar. 
Os produtos mais recentes utilizam modificações que permitem maior produtividade 
agrícola.

Para que essas melhorias possam ser ampliadas e com resultados efetivos na área agrícola 
é fundamental: i) o acesso a financiamento para P&D; ii) segurança jurídica e comercial de 
modo a gerar previsibilidade e viabilizar investimentos que necessitam de um horizonte 
de tempo mais longo para sua maturação.

•	 Comunicação e fomento da bioenergia em outros países

Por fim, é importante a participação dos setores público e privado na disseminação de 
informações críveis e fundamentadas sobre o etanol e a bioenergia dentro e fora do País. 
O suporte técnico, regulatório e o estímulo ao crescimento da produção e do consumo do 
biocombustível em outras nações também é um elemento relevante para a consolidação 
da bioenergia como instrumento efetivo de desenvolvimento econômico e combate ao 
aquecimento global em diversas regiões do globo.
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02.
REDUÇÃO 
DAS EMISSÕES DA 
AGROPECUÁRIA
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REDUÇÃO NAS EMISSÕES  
DE METANO NA PECUÁRIA

Alexandre Berndt22

CONTEXTO
O metano é um dos três principais gases de efeito estufa emitidos pelas atividades 
humanas. O gás carbônico da queima de combustíveis fósseis, da mudança de uso da 
terra e do desmatamento responde por 76% das emissões antrópicas globais, enquanto 
o metano responde por 18%. No Brasil esse número é um pouco maior, 19,3%, em função 
da relevância da pecuária brasileira.

Eventos recentes trouxeram mais destaque e atenção global para o metano. Em agosto 
de 2021 o IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change) começou a divulgar o 6º. 
Relatório de Referência sobre mudanças climáticas e o Sumário para Formuladores de 
Políticas23, destacando que: i) os aerossóis24 estão contendo o aquecimento global,  ii) o 
metano está em foco principalmente pelo descongelamento do permafrost (que é uma 
camada de solo orgânico nas regiões do hemisfério norte perto do ártico) e iii) também 
houve intensa discussão sobre o GWP* (que é outra métrica para a contabilização do 
potencial de aquecimento dos gases de efeito estufa). Em novembro de 2021 houve a 
COP26 (Conference of the Parties) em Glasgow25 quando foi assinado o Pacto Global do 
Metano26.

Estados Unidos e União Europeia lideraram essa articulação cuja meta é reduzir em 30% a 
emissão global de metano até 2030, o que representaria uma redução de temperatura de 
0,2 graus até 2050. Esta é uma meta global e não nacional ou setorial, cabendo a cada país 
definir como contribuirá. Até o momento houve adesão de 122 países, entre eles o Brasil27.

O terceiro documento importante foi publicado em abril de 2022, com o 6º. Relatório de 
Referência do IPCC28 que aponta o metano com 18% de contribuição para as emissões 
antrópicas globais no ano de 2019.

22	  Pesquisador e chefe-geral da Embrapa Pecuária Sudeste
23	  https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publicacoes/relatorios-do-ipcc/arquivos/pdf/
IPCC_mudanca2.pdf
24	  Partículas de aerossol atmosférico: sulfatos, orgânicos, poeira, aerossol marinho, fuligem etc. Essas partícu-
las (poluentes) alteram o balanço de energia da Terra ao refletir e espalhar a radiação solar de volta para o espaço, 
reduzindo a quantidade dessa radiação que atinge a superfície terrestre e, portanto, resfriando-a. O tempo que os 
aerossóis permanecem na atmosfera é muito menor do que o gases de estufa. http://www.cnpt.embrapa.br/biblio/p_
do10_1.htm 
25	  https://unfccc.int/conference/glasgow-climate-change-conference-october-november-2021
26	  https://www.unep.org/news-and-stories/story/new-global-methane-pledge-aims-tackle-climate-change
27	  https://www.globalmethanepledge.org/
28	  https://www.ipcc.ch/assessment-report/ar6/ 
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No Brasil, o perfil de emissões é caracterizado e publicado nas Comunicações oficiais 
do País para a UNFCCC (United Nations Framework Convention on Climate Change), 
disponíveis no site do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) de forma 
pública e transparente29. 

A 4ª Comunicação Nacional, publicada em dezembro de 2020 indica que, em 2016, as 
emissões brasileiras eram divididas aproximadamente entre 1/3 para agropecuária, 1/3 
para mudança de uso da terra e florestas e 1/3 para o setor de energia.  Naquele ano a 
agropecuária contribuiu com 33,2% das emissões nacionais, sendo que um pouco mais 
da metade, o equivalente a 19,3%, vieram da fermentação entérica cujo principal gás é o 
metano. 

Figura 1. Emissões e remoções de gases de efeito estufa do Brasil - Quarta Comunicação 
Nacional do Brasil à UNFCC30 
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Fonte: SIRENE - Sistema de Registro Nacional de Emissões, MCTI, 4ª Comunicação Nacional do Brasil à UNFCC.

Detalhando um pouco as emissões de metano do país, 76,1% vieram da agropecuária, 
seguido de 15,5% para manejo de resíduos, depois 5,4% de mudança de uso da Terra, 
2,9% da energia e 0,2% oriunda de processos industriais e uso de produtos.

29	  https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publicacoes/comunicacoes-nacionais-do-bra-
sil-a-unfccc/arquivos/4comunicacao/4_com_nac_brasil_web.pdf
30	  Sumário Executivo, pag. 15. Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publi-
cacoes/comunicacoes-nacionais-do-brasil-a-unfccc/arquivos/4comunicacao/sumario_executivo_4cn_brasil_web.pdf 
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Interessante destacar que, de forma global, as principais fontes de metano são da 
agropecuária e da energia, respondendo por 26% e 23% respectivamente31. 

No Brasil há espaço para aperfeiçoar as estimativas de emissões fugitivas da extração, 
transporte e beneficiamento do gás natural. Soma-se a esta emissão fugitiva a pequena 
coleta de gás metano produzido pelos aterros sanitários, pois infelizmente o tratamento 
de resíduos, especialmente urbanos, ainda carece de investimentos do país.

Em relação à pecuária, é possível reduzir ou compensar as emissões de metano, uma vez 
que o processo de fermentação entérica é um processo natural dos ruminantes (entre 
eles os bovinos de corte e de leite) impossível de ser interrompido, entretanto passível de 
manipulação do processo de fermentação do rúmen.

Para que o Brasil possa honrar o pacto do metano e reduzir suas emissões desse gás é 
possível dividir três grupos de estratégias com diferentes tecnologias. 

O primeiro é a manipulação direta da fermentação através do uso de aditivos, de rações 
com grãos e de pastagens melhoradas, bem manejadas e com melhor qualidade. 

O segundo grupo possui o maior conjunto de tecnologias disponíveis para uma produção 
eficiente, desde o melhoramento genético animal e vegetal, reprodução, nutrição, 
sanidade, bem-estar e gerenciamento empresarial da atividade.  

O terceiro grupo de estratégias é o da compensação, ou seja, ampliar o sequestro de 
carbono nos solos das pastagens bem manejadas e nos troncos das árvores de sistemas 
de produção silvipastoril ou com integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF)32. Esta 
compensação é tão significativa que permite ao Brasil produzir alimentos de origem 
animal (carne ou leite) com balanço líquido de carbono neutro, com a redução da emissão 
simultaneamente ao aumento da compensação.

Em relação ao potencial de remoção de carbono no solo das pastagens bem manejadas, 
houve um trabalho da LEAP/FAO (Livestock Environmental Assessment Partnership/Food 
and Agriculture Organization) com a contribuição de duas pesquisadoras brasileiras, 
sobre a mensuração e a modelagem dos estoques de carbono no solo e das mudanças 
desses estoques em sistemas de produção pecuária33. Esse relatório destaca que os solos 
tropicais são o maior sumidouro terrestre de carbono e o Brasil tem um potencial enorme 
de retirar carbono da atmosfera em sistemas agropecuários. 

A intensificação da produção pecuária em pastagens bem manejadas pode não afetar 
diretamente a intensidade de emissão de metano34, entretanto quando se considera a 
remoção de carbono nos solos das pastagens, a intensificação é capaz de neutralizar ou 
compensar as emissões de aproximadamente 2 a 3 animais por hectare. Para lotações 

31	  https://www.iea.org/reports/methane-tracker-2020
32	  https://www.redeilpf.org.br/
33	  http://www.fao.org/3/CA2933EN/ca2933en.pdf
34	  Sakamoto et al, 2020. Pasture intensification in beef cattle production can affect methane emission intensi-
ty. Journal of Animal Science, 2020, Vol. 98, No. 10, 1–15. https;//doi.org/10.1093/jas/skaa309
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maiores que essas, ou com a intenção de remover ainda mais carbono do que é emitido, 
é necessário ampliar a adoção dos sistemas silvipastoris ou de integração lavoura-
pecuária-floresta (ILPF). Em estudo da Embrapa Pecuária Sudeste, os sistemas ILPF 
apresentaram uma capacidade de remoção de 5,6 toneladas de carbono por hectare ano 
ou 20,6 toneladas de CO2 equivalente por hectare ano, em um período de oito anos de 
crescimento de eucalipto35.

Além da parte aérea dos troncos dos eucaliptos que removem bastante carbono, existe 
um grande acúmulo de carbono nas raízes das árvores colhidas, assim como nas raízes 
das pastagens bem manejadas, sendo possível encontrar mais carbono acumulado nos 
solos de sistemas integrados do que havia previamente na floresta nativa do bioma.

A quantidade de árvores necessárias para compensar as emissões de um bovino pode 
variar entre zero e cem (0 e 100 árvores por bovino), dependendo do nível de intensificação 
e de adoção de tecnologias de manejo de pastagens. Pastagens degradadas demandarão 
mais árvores plantadas do que sistemas intensivos e bem manejados36.

Essas informações técnico-científicas refletem o esforço de pesquisa dos últimos 20 
anos de diferentes instituições de ensino e pesquisa no Brasil, que se debruçaram sobre 
os sistemas de produção representativos nos seis biomas brasileiros e identificaram 
as emissões basais, assim como identificaram sistemas melhorados que adotaram 
tecnologias mitigadoras e que comprovadamente compensaram ou reduziram suas 
emissões por quilo de carne produzida. 

PROPOSTAS
Fomentar investimentos em C,T&I: é fundamental investir em Ciência, Tecnologia e 
Inovação no país para que seja possível gerar novas soluções para problemas estratégicos 
do Brasil e do mundo. A neutralidade de carbono é um desafio que exigirá um esforço 
proporcional de diferentes instituições públicas e privadas, de governos, de empresas, 
todos juntos para alcançar a neutralidade de carbono e frear o aquecimento global a um 
nível satisfatório.

Potencializar e ampliar a adoção de sistemas de produção agrícola de baixo carbono: 
através da adoção de tecnologias sustentáveis para uma produção eficiente e de baixa 
emissão de gases de efeito estufa. Esse objetivo só será alcançado com o trabalho conjunto 
das instituições de pesquisa, de empresas inovadoras, de transferência de tecnologias, 

35	  Pezzopane et al, 2021. Managing eucalyptus trees in agroforestry systems: Productivity parameters and PAR 
transmittance. Agriculture, Ecosystems & Environment, 2021, V.312, 1,  https://doi.org/10.1016/j.agee.2021.107350 
36	  Oliveira et al, 2020. Greenhouse gas balance and carbon footprint of pasture-based beef cattle production 
systems in the tropical region (Atlantic Forest biome). Animal, 2020, Vol.14, Sup.3, 427-437. https://doi.org/10.1017/
S1751731120001822 
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extensão rural e dos produtores dispostos a adotar essas tecnologias para alcançar maior 
eficiência de produção. 

Estimular os financiamentos verdes e o mercado de carbono: os financiamentos 
verdes, investimentos de governança social e ambiental – ESG, pagamento por serviços 
ambientais - PSA e o estímulo do mercado de carbono poderão fomentar a adoção dessas 
tecnologias descarbonizantes, trabalhando de forma conjunta com as importantes 
políticas públicas nacionais.
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DESMATAMENTO E PLANO ABC+

Rodrigo C. A. Lima37

Leila Harfuch38

CONTEXTO
A intensificação dos esforços globais para fomentar a transição para a economia de baixo 
carbono traz oportunidades importantes para o Brasil. Há dois temas especialmente 
relevantes quando se consideram desafios para o futuro do país, que integram os esforços 
nacionais no contexto do Acordo de Paris. 

Primeiro, o desmatamento e os desafios inerentes ao combate à conversão ilegal de 
vegetação nativa. É preciso que o Brasil tenha uma estratégia ambiciosa para eliminar o 
desmatamento ilegal, criar valor para a vegetação nativa e serviços ambientais associados 
a elas e de geração de renda e oportunidades para as populações da floresta. Essa já é uma 
agenda conhecida e que precisa ser retomada com urgência. Vale destacar que em Glasgow 
(26ª Conferência das Partes da Convenção do Clima das Nações Unidas em Glasgow, Escócia 
– COP26, novembro/2021), o Brasil se comprometeu a zerar o desmatamento ilegal até 2028, 
o que traz ainda mais peso para a meta de reduzir as emissões do país. 

Segundo, diante da incidência de eventos climáticos extremos é necessário estimular 
investimentos em tecnologias e práticas que favoreçam a adaptação da produção 
agropecuária resiliente e que possa reduzir emissões de gases de efeito estufa (GEEs). É 
notável que muitos avanços foram feitos e a próxima década será crucial para consolidar 
a agropecuária brasileira diante desse cenário.

DESMATAMENTO NOS BIOMAS 
AMAZÔNIA E CERRADO
De acordo com os dados do INPE/Prodes, de 2009 a 2012 o incremento anual no 
desmatamento no bioma Amazônia caiu sensivelmente, alcançando a taxa mínima em 
2012 de 410 mil hectares (ha). A partir de 2013 este incremento voltou a subir, mas ainda 
em patamares abaixo de 1 milhão de hectares até 2018. Entre 2019 e 2021, no entanto, 

37	  Sócio-diretor do Agroicone
38	  Sócia-gerente do Agroicone
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o incremento no desmatamento superou 1 milhão de hectares anuais, alcançando 1,3 
milhão de hectares em 2021. Os dados referentes a 2022 apontam para uma área de 1,1 
milhão de hectares, uma queda de 11,27% comparado aos dados de 2021.

Essa escalada do desmatamento, que é prioritariamente ilegal, traz preocupações de 
barreiras comerciais a produtos agropecuários, além de prejudicar os compromissos 
internacionais acordados na Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do 
Clima, Acordo de Paris e outros compromissos adotados pelo país. 

A agropecuária é, usualmente, citada como o principal vetor de desmatamento na 
Amazônia. Vale ponderar, no entanto, que há diversas ações que geram o desmatamento, 
incluindo mineração ilegal, ocupação ilegal e grilagem de terras públicas, exploração 
irregular de madeira, dentre outras atividades.

Estima-se que 28% do incremento anual do desmatamento ocorreu em terras públicas 
não destinadas, aquelas que estão sob responsabilidade dos governos federal e 
estaduais e que deveriam ser dedicadas à proteção ou uso sustentável, sendo alvos de 
ocupação ilegal (IPAM 2021). De acordo com o Cadastro Nacional de Florestas Públicas, 
há 63 milhões de hectares de terras públicas não destinadas na Amazônia, o que gera um 
imenso desafio para conter ilegalidades. 

O desmatamento em assentamentos da reforma agrária, que somam 88 milhões de 
hectares no país, representa em média 25% do total desmatado anualmente na Amazônia, 
em áreas pequenas, de até 25 hectares. 

A conversão em Unidades de Conservação e Terras Indígenas, por sua vez, ensejam ações 
específicas voltadas para corrigir e aprimorar a gestão dessas áreas.

Já o desmatamento em áreas privadas, que devem ter o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), tem a adequação ao Código Florestal como instrumento que permitirá um efetivo 
controle do desmatamento ilegal em áreas agropecuárias, e a conversão legal, autorizada 
pelas Secretarias de Meio Ambiente estaduais. Reforçar a avaliação do CAR e avanços na 
implementação efetiva do Código Florestal é de extrema importância para assegurar 
cadeias produtivas livre de desmatamento ilegal.

Atualmente, os dados de desmatamento não permitem separar a conversão legal da 
ilegal, bem como categorizar as áreas onde o desmatamento acontece. 

Já no bioma Cerrado, os dados do INPE/Prodes39 mostram incrementos anuais no 
desmatamento abaixo de 1 milhão de hectares de 2009 a 2012 e entre 2016 e 2021. 
Considerando a dinâmica de expansão de grãos e pecuária, assim como o alto valor de 
biodiversidade do bioma, existe uma ampla pressão para reduzir o desmatamento no 
Cerrado. Diversos protocolos, acordos setoriais e compromissos empresariais vem sendo 
firmados nos últimos anos, com metas explícitas de desmatamento zero no bioma para os 
próximos anos.

39	  Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE - Projeto de Monitoramento do Desmatamento na 
Amazônia Legal por Satélite - PRODES
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AÇÕES DE MONITORAMENTO E 
CONTROLE DO DESMATAMENTO
Críticas da sociedade civil e da comunidade internacional têm sido constantes nos 
últimos anos, considerando o afrouxamento das políticas de comando e controle do 
desmatamento, especialmente no bioma Amazônia. 

O incremento da conversão no Pará e Amazonas, por exemplo, denotam que é essencial 
recriar uma estratégia de enfrentamento (comando e controle) às ilegalidades que 
perpassa diversos órgãos da administração pública a nível Federal e Estadual, envolvendo, 
por exemplo, Ministério do Meio Ambiente, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade - ICMBio, Ministério da Defesa, Ministério da Justiça, Ministério da 
Agricultura, Serviço Florestal Brasileiro - SFB, Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, Ministério da Economia, Ministério do Desenvolvimento Regional, 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, dentre outros.  

O setor privado vem sendo obrigado a revisitar suas estratégias de originação e de 
monitoramento para reduzir pressões de mercado ao relacionar a atividade produtiva 
com o desmatamento, já que diversos acordos de desmatamento zero foram firmados 
(setores da pecuária e da soja) há quase duas décadas.

Apesar dos esforços do setor privado, o incremento no desmatamento traz consequências 
diretas para o agronegócio brasileiro, especialmente no mercado internacional. Os 
compromissos globais de combate às mudanças climáticas e as ações já em curso nos 
países, reforçam ainda mais a necessidade de combate ao desmatamento ilegal em sua 
origem, sendo papel do setor público. Ademais, instrumentos de incentivo para evitar o 
desmatamento são essenciais para direcionar investimentos internacionais ao Brasil e 
promover o crescimento econômico tão necessário para o País.

É fundamental construir uma estratégia ambiciosa de combate ao desmatamento ilegal 
que considere ações coordenadas de comando e controle, que permitam definir ações 
pela especificidade das categorias fundiárias (glebas públicas não destinadas, Unidades 
de Conservação, Terras Indígenas, assentamentos da reforma agrária, áreas privadas) 
e que envolva recursos e esforços interministeriais. Sem um plano estruturado e ações 
contundentes, a possibilidade de eliminar o desmatamento ilegal até 2028, como consta 
nas ações que o Brasil apresentou na 26ª Conferência das Partes da Convenção do Clima 
em Glasgow, em 2021, será inalcançável. 
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Em paralelo às ações de comando e controle, é fundamental reestruturar uma agenda 
de valoração da floresta em pé e geração de renda para as populações que vivem da 
floresta e dependem de seus recursos. O Brasil tem potencial para receber recursos 
de financiamento climático no formato de pagamentos por resultado para projetos 
de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD plus), o que pode 
potencializar projetos especialmente nos municípios e regiões com maiores índices de 
conversão. 

Recursos de financiamento climático podem servir de base para a destinação de terras 
públicas não destinadas visando a criação de novas áreas conservadas via grandes 
projetos REDD plus, com gestão público-privada ou mesmo privada. A possibilidade 
de conectar essas áreas a Unidades de Conservação e Terras Indígenas, por exemplo, 
pode formar cinturões de conservação em áreas públicas, trazendo recursos para as 
populações da floresta.

Ademais, é essencial fomentar negócios da bioeconomia que permitam gerar renda por 
meio de atividades produtivas intrinsecamente associadas a economia da floresta, o que 
precisa ser estruturado como base para contribuir com a redução do desmatamento e o 
fomento a atividades produtivas. 

PLANO ABC E ABC+
Sob a égide da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), o Plano Setorial 
de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma 
Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano ABC) se consolidou 
como uma das principais estratégias do Brasil para alcançar os compromissos firmados 
nas Convenções sobre Mudanças do Clima. O Plano ABC obteve relativo sucesso na 
promoção da transição tecnológica para uma agropecuária de baixa emissão de 
carbono na última década (2010-2020).

O levantamento preliminar de resultados do Plano realizado pelo Ministério da Agricultura 
e Pecuária (MAPA) apontou que foram implantados cerca de 52 milhões de hectares com 
alguma tecnologia ABC. Somente a recuperação de pastagens degradadas foi responsável 
por 26,8 milhões de hectares, que representa em torno de 100,21 a 154,38 milhões de 
MgCO2eq no período 2010-2018. Esses números ilustram o potencial da agropecuária de 
baixo carbono no país.
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REVISÃO E FORTALECIMENTO  
DO PLANO ABC COM O ABC+
Para fortalecer o ambicioso compromisso de redução de emissões e pela importância 
de promover novas tecnologias, tendências e conceitos relacionados à agropecuária 
sustentável, o MAPA lançou, em 2021, o ABC+ - “Plano Setorial para Adaptação à Mudança 
do Clima e Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária 2020-2030” -, que consolida o 
plano operacional com objetivos, eixos estratégicos, ações, atividades e metas para o 
fortalecimento da transição tecnológica sustentável no campo.

Essas diretrizes têm por alicerce três bases conceituais que regem a estrutura do plano 
operativo. São elas: Abordagem Integrada da Paisagem (AIP); Adoção e manutenção 
de Sistemas, Práticas, Produtos e Processos de Produção Sustentáveis (SPSABC); 
Interconexão entre mitigação e adaptação às mudanças do clima. Tais bases são 
determinantes para o entendimento do ABC+ e dão pistas do que esperar para a agenda 
da agropecuária sustentável no decênio 2020-2030.

O conceito de AIP passa por compreender que a atividade agropecuária está inserida em 
uma paisagem sinérgica e complementar ao meio ambiente. A condução das atividades 
produtivas dentro da paisagem que compõe uma propriedade rural deve levar em 
consideração a conservação dos recursos naturais como solo, água e biodiversidade. 
Ou seja, existe aí um forte componente de preservação e restauração, intimamente 
ligado à regularização ambiental perante o Código Florestal e à valoração do ativo 
ambiental. Nesse contexto emergente de mercados voluntários de serviços ambientais, 
a incorporação do conceito da AIP gera grande expectativa em relação à potencialização 
da produção agropecuária atrelada a uma conservação do meio ambiente que gere valor 
para além das externalidades ambientais positivas. 

METAS DO ABC+ DE 2020 A 2030
Adoção e manutenção de sistemas, práticas, produtos e processos de produção 
sustentáveis (SPSABC), consagrados como conservacionistas. As metas estabelecidas no 
ABC+ são diretamente ligadas à adoção e manutenção de Sistemas, Práticas, Produtos 
e Processos de produção sustentáveis - SPSABC. Espera-se que, ao longo da década, 
sejam implantados 72,68 milhões de hectares com SPSABC, além do tratamento 
de 208,40 milhões de m³ de dejetos e 5 milhões de cabeças de gado terminado em 
confinamento. Ao todo, o ABC+ possui um potencial de redução de emissões na ordem 
de 1.110,34 milhões de MgCO2eq, sendo, portanto, uma meta muito mais ambiciosa 
que a do decênio anterior.
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Talvez a principal mudança entre os decênios em relação à adoção das SPSABC se 
encontre no conjunto de ações e atividades para esse fim. Anteriormente, a principal 
estratégia do Plano ABC era conceder subvenção econômica por meio do crédito rural, 
tendo lançado, para isso, o Programa ABC. Para o atual decênio, prevê-se o fortalecimento 
do Programa ABC, a construção, fomento e diversificação de instrumentos econômicos 
e financeiros, a promoção de projetos de cooperação e de financiadores privados, 
estratégias de diferenciação e premiação de produtores que adotam as SPSABC, entre 
outras ações que permitirão menor dependência de recursos financeiros subsidiados 
oriundos do Plano Safra. 

ADAPTAÇÃO E MITIGAÇÃO  
INTER-RELACIONADAS
Por fim, a interconexão entre adaptação e mitigação fecha o tripé da base conceitual 
do ABC+. A compreensão de que a adoção das SPSABC age para além da mitigação 
de emissões é fundamental, pois as tecnologias e práticas fomentadas incrementam 
também a resiliência. No limite, identificar os produtores que adotam essas melhores 
práticas e tecnologias tem impacto positivo inclusive na resiliência do sistema financeiro, 
melhorando a capacidade de bancos e seguradoras em gerir os riscos de suas carteiras.

Dessa forma, o ABC+ garante as bases de um ecossistema institucional orientado à 
sustentabilidade na agropecuária, definindo um plano operativo com metas e ações bem 
estabelecidas. Junto com a redução do desmatamento, o ABC+ é a principal estratégia do 
Brasil perante o Acordo de Paris. Cabe ao Estado implementar tais ações, em parceria com 
as esferas estaduais e municipais, sempre em consonância com as inovações financeiras, 
tecnológicas e de mercado. 

PROPOSTAS 
Políticas de comando e controle do desmatamento 

As ações necessárias para atuação direta do setor público no combate ao desmatamento 
(políticas de comando e controle) são:

•	 Definir uma política de combate ao desmatamento e fortalecimento de ações que 
favoreçam à conservação de vegetação nativa nos moldes do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) e do Plano 
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das queimadas no Cerrado 
(PPCerrado) como uma política de Estado;
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•	 Separar dados de desmatamento ilegal e legal, e publicar dados anuais com as 
categorias onde ocorre o desmatamento (Unidades de Conservação, Terras Indígenas, 
glebas públicas não destinadas, assentamentos da reforma agrária, áreas privadas, 
outras);

•	 Criar uma política de destinação das terras públicas não destinadas (terras devolutas) 
com metas para zerar o volume de áreas não destinadas, contemplando várias 
formas de gestão das áreas como Unidades de Conservação, regularização fundiária, 
projetos REDD plus, concessões para a iniciativa privada desenvolver projetos que 
gerem créditos de carbono, dentre outras áreas;

•	 Fortalecer o INCRA a fim de cadastrar todas as áreas privadas no país nos moldes do 
CAR no âmbito do Código Florestal;

•	 Promover a regularização fundiária considerando a ocupação de áreas até no 
máximo julho de 2008. Áreas ocupadas após esta data precisam, de acordo com o 
Código Florestal, cumprir os requisitos integrais no tocante às Áreas de Preservação 
Permanente e áreas de Reserva Legal;

•	 Priorizar a regularização fundiária dos assentamentos de reforma agrária que 
concentram desmatamento recente;

•	 Fortalecer o monitoramento do desmatamento dos biomas, especialmente em tempo 
real (alertas de desmatamento), em parceria com instituições de ensino e pesquisa 
como INPE e universidades federais;

•	 Mobilizar as instituições públicas para combater o desmatamento (IBAMA, ICMBio, 
polícia federal etc.) in loco, assim como medidas cabíveis na legislação brasileira 
referentes a crimes ambientais;

•	 Executar cobranças de multas referentes aos crimes ambientais40;

•	 Implementar os instrumentos de valoração da vegetação nativa em pé em imóveis 
rurais (Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais41, Cota de Reserva 
Ambiental, servidão ambiental etc.);

•	 Retomar o Fundo Amazônia e desenhar uma ampla estratégia de captação de recursos 
de financiamento climático voltado para conservar áreas de vegetação nativa;

•	 Promover a validação do CAR – Cadastro Ambiental Rural e a regularização ambiental 
dos imóveis rurais junto aos estados utilizando instrumentos já disponíveis (como 
ValidaCAR e RegularizAgro42).

40	  Segundo CPI/WWF, 98% das multas ambientais não são pagas: https://www.wwf.org.br/?81088/Estudo-do-
CPIPUC-Rio-e-WWF-Brasil-aponta-que-98-das-multas-ambientais-estao-paradas
41	  Lei 14.119/2021 - institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais
42	  Plano Nacional de Regularização Ambiental de Imóveis Rurais – RegularizAgro, implementado pelo Decreto 
11.015/2022
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Políticas de incentivo para evitar o desmatamento e promover o desenvolvimento 
sustentável

Dentre as políticas de incentivo ao desenvolvimento sustentável, há diversos instrumentos 
já em curso, sendo necessários fortalecê-los:

•	 Implementar os programas e eixos estratégicos previstos no ABC+: 

•	 Programa de acesso à crédito e financiamentos;

•	 Programa de estímulo à adoção e manutenção dos SPSABC;

•	 Programa de cooperação estratégica;

•	 Programa de valoração e reconhecimento;

•	 Estratégia de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para o contínuo 
aperfeiçoamento dos SPSABC;

•	 Estratégia de assistência técnica e extensão rural (ATER), capacitação e 
transferência de tecnologia;

•	 Estratégia de comunicação e sensibilização;

•	 Estratégia de governança, monitoramento e avaliação;

•	 Estratégia de inteligência em gestão de risco climático e mitigação;

•	 Estratégia de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

•	 Incentivar a produção sustentável e a regularização ambiental dos imóveis rurais 
enumerados no Artigo 41 do Código Florestal (diferenciação nas políticas agrícolas de 
crédito rural e seguro rural; pagamento por serviços ecossistêmicos; mecanismos de 
compensação de passivos de Reserva Legal, dentre outros);

•	 Realizar mudanças profundas na Política Agrícola, com o direcionamento de recursos 
de subvenção econômica para transição tecnológica da produção agropecuária para 
redução de emissões e adaptação às mudanças do clima (vide ABC+ a seguir), como 
descritas em Agroicone (2022)43;

43	  Propostas para o Plano Safra 2022/2023. Disponível em: https://www.agroicone.com.br/wp-content/up-
loads/2022/03/Agroicone_PropostasPlanoSafra_2022_2023.pdf 
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•	 Direcionar ações à inclusão explícita da agricultura familiar nas políticas de mitigação 
e adaptação às mudanças do clima44, tais como: assistência técnica e extensão rural 
para transição tecnológica; priorização na alocação de recursos da política agrícola; 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico para a agricultura familiar de baixo carbono 
e resiliente às mudanças do clima; 

•	 Promover o alinhamento das regras, requisitos e incentivos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento para o setor rural com o Sistema Nacional de Crédito Rural, 
eliminando distorções descritas em Climate Policy Initiative - CPI (2022)45 e Agroicone 
(2022)46.

44	  Considerar o estudo de Garcia et al. (2021): https://www.agroicone.com.br/portfolio/agroicone-lanca-estu-
do-sobre-a-insercao-da-agricultura-familiar-no-plano-abc/ 
45	  Disponível em: https://www.climatepolicyinitiative.org/pt-br/publication/prioridades-que-nao-pri-
orizam-descompasso-entre-objetivos-e-aplicacao-de-recursos-dos-fundos-constitucionais-levam-a-concentra-
cao-do-credito-no-setor-rural/ 
46	  Considerar o estudo de Garcia et al. (2021): https://www.agroicone.com.br/portfolio/agroicone-lanca-estu-
do-sobre-a-insercao-da-agricultura-familiar-no-plano-abc/ 
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BIODIVERSIDADE

INOVAÇÃO NO USO DOS RECURSOS 
DA BIODIVERSIDADE BRASILEIRA 
E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS 
COMO FORMA DE PROMOVER A 
CONSERVAÇÃO E USO SUSTENTÁVEL

Rodrigo C. A. Lima47

Leila Harfuch48

CONTEXTO
Estima-se que o Brasil abrigue cerca de 20% da biodiversidade global. Como país mega 
diverso, a riqueza de recursos genéticos abre oportunidades enormes para conhecer e 
estimular a conservação da diversidade biológica. 

A perda de biodiversidade, no entanto, causa impactos preocupantes quando se constata 
o aumento das taxas de desmatamento na Amazônia, que alcançaram 1,3 milhão de 
hectares em 2021 conforme dados do INPE. 

A extinção de espécies, o aumento das espécies ameaçadas e a baixa taxa de conhecimento 
e acesso dos recursos genéticos são desafios que o Brasil precisa enfrentar para manter 
seu status de país megadiverso e, preferencialmente, potencializar o uso sustentável da 
sua biodiversidade. 

Estimular o acesso e utilização dos recursos da biodiversidade brasileira, considerando 
a regulamentação nacional e o fato de o Brasil ser Parte do Protocolo de Nagoya é um 
objetivo fundamental para o futuro do país.

Aprimorar a conservação e a restauração de vegetação nativa são ações necessárias para 
evitar a perda de biodiversidade, permitir a recomposição de vegetação e gerar uma 
economia em torno da floresta. Ainda, é extremamente relevante que recursos genéticos 
para agricultura sejam tratados de forma estratégica, proporcionando incrementos 
nos bancos de germoplasma que permitam consolidar conhecimento e inovação como 
pilares para a segurança alimentar. 

47	  Sócio-diretor do Agroicone
48	  Sócia-gerente do Agroicone
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TEMAS PRIORITÁRIOS 

ESTIMULAR INOVAÇÃO COM BASE 
NA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DA 
BIODIVERSIDADE BRASILEIRA E FOMENTAR 
A REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS COMO FORMA 
DE PROMOVER A CONSERVAÇÃO E USO 
SUSTENTÁVEL 
Como país megadiverso, o Brasil é provedor e usuário de recursos genéticos, o que 
distingue o país pela riqueza em recursos da biodiversidade e pela capacidade de 
desenvolver pesquisa e inovação. 

O Brasil é um defensor histórico da valorização dos recursos genéticos de sua 
biodiversidade, o que levou à inclusão desse objetivo no âmbito da Convenção sobre 
Diversidade Biológica e, posteriormente, motivou a criação do Protocolo de Nagoya. 

A aprovação da Lei 13.123/2015, permitiu pavimentar regras basilares sobre o acesso 
e utilização do patrimônio genético da biodiversidade brasileira, definindo critérios 
e regras que balizam as obrigações que podem chegar à repartição de benefícios em 
casos específicos. 

A inovação com base em recursos da diversidade biológica é fator fundamental 
para estimular o conhecimento e a conservação, promovendo ganhos ambientais e 
socioeconômicos. Medicamentos, cosméticos, insumos industriais, alimentos, dentre 
vários produtos industriais, podem ser elaborados com base em recursos genéticos 
e por vezes em conhecimento tradicional associado, de populações indígenas e 
comunidades ribeirinhas. 

Criar uma política de inovação e bioeconomia baseada nos recursos da biodiversidade 
brasileira, coordenada e em cooperação com Ministérios envolvidos no tema (Ministério do 
Meio Ambiente, Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, Ministério da Agricultura, dentre 
outros) é um passo necessário para estimular desenvolvimento econômico sustentável. 

A falta de uma visão coordenada, interministerial, de longo prazo, que fortaleça a 
capacidade de pesquisa e desenvolvimento, incluindo Universidades públicas, privadas, 
setor privado e parcerias público-privadas, tolhe a capacidade do Brasil utilizar e promover 
desenvolvimento com base na vasta riqueza de sua biodiversidade. 

A aprovação do Marco Global de Biodiversidade, com metas que visam fomentar a 
conservação e o uso sustentável da diversidade biológica e o acesso e repartição de 
benefícios criará uma nova governança multilateral sobre biodiversidade, e o Brasil deve 
ter liderança neste sentido. 
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PROMOVER A CONSERVAÇÃO E  
A RESTAURAÇÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA 
COM BASE EM UMA POLÍTICA QUE 
CONTEMPLE ÁREAS PÚBLICAS E PRIVADAS	  
Um dos principais drivers de perda de biodiversidade é o desmatamento. Evitar a perda de 
biodiversidade e fomentar sua conservação e seu uso sustentável são objetivos centrais 
do Marco Global de Biodiversidade aprovado na 15ª Conferência das Partes da Convenção 
sobre Diversidade Biológica em dezembro de 2022, com metas que irão nortear as ações 
dos países nas próximas décadas. O Marco Global contém metas de conservação e 
restauração de vegetação nativa, o que coloca o Brasil como um ator estratégico para 
contribuir com as novas metas de biodiversidade.

A extensão das áreas de vegetação nativa no Brasil, que chega a 564 milhões de hectares 
(66% do território) é um imenso ativo quando se trata de biodiversidade, carbono, serviços 
ambientais, dentre outros valores associados à natureza. 

Dessa forma, sob o prisma da conservação da biodiversidade, é fundamental que o 
Brasil tenha uma ampla estratégia de contenção do desmatamento, de fortalecimento 
da conservação de vegetação nativa que mescle as Unidades de Conservação, as áreas 
indígenas, as Áreas de Preservação Permanente (APPs) e áreas de Reserva Legal (RL) 
comprovadas de acordo com o Cadastro Ambiental Rural (CAR), dentre outras medidas 
de conservação. 

Fortalecer as políticas voltadas para conservar as áreas de vegetação nativa bem como 
para promover a economia da restauração são fatores cruciais para potencializar diversos 
benefícios ambientais e socioeconômicos que podem, além de contribuir diretamente 
para a biodiversidade, apoiar as metas de redução de emissões do Brasil no Acordo de 
Paris, incrementar uma imagem positiva para o país e os setores privados que usam os 
recursos naturais de maneira sustentável. 

Vale ressaltar que diante da adequação ao Código Florestal, a restauração de vegetação 
nativa é uma obrigação que deverá ganhar clareza com a avaliação do Cadastro 
Ambiental Rural. Apoiar produtores a recuperar passivos de vegetação, fomentar 
sistemas agroflorestais e orientar a formação de corredores ecológicos que conectem 
áreas conservadas são ações esperadas para a próxima década. 

É essencial que exista uma coordenação entre as políticas e ações para potencializar a 
conservação e restauração, envolvendo recursos públicos, recursos de financiamento 
climático e do fundo de biodiversidade criado no âmbito da Convenção sobre Diversidade 
Biológica na COP15, dentre recursos privados. 
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PROMOVER A CRIAÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DE BANCOS DE RECURSOS GENÉTICOS 
DE INTERESSE PARA A AGROPECUÁRIA, 
ALIMENTAÇÃO E SEGURANÇA ALIMENTAR 
Os recursos genéticos de interesse para a agropecuária e a alimentação representam 
todos e quaisquer materiais genéticos, exóticos ou nativos, abrangendo todas as espécies 
de plantas, animais, microrganismos e organismos intermediários, com valor atual 
ou potencial para fins e aplicações diretas ou indiretas no agronegócio. São insumos 
para inovação no agro e fonte inequívoca de diversificação e resiliência dos sistemas 
agroalimentares.

São fundamentais para ampliar a pesquisa, desenvolvimento e inovação por serem 
elementos cruciais para o melhoramento genético de animais e de plantas, bem como 
para o desenvolvimento de produtos e processos a partir de microrganismos, além de 
contribuir com os processos de adaptação às mudanças climáticas, garantindo, por meio 
de sua conservação e de seu uso inovador e sustentável, a segurança alimentar.

A conservação de recursos genéticos é uma atividade estratégica de grande relevância 
para um país megadiverso como o Brasil. A diversidade de fauna e flora e o grande 
número de espécies presentes no território, incluindo aquelas ainda a serem catalogadas 
apresentam um imenso potencial para a geração de novos ativos para uso agrícola, 
nutricional e industrial. Esse banco nacional de biodiversidade pode se constituir em um 
dos pilares da bioeconomia agropecuária mundial, representando oportunidade ímpar 
para o fortalecimento da agricultura de base biológica inclusive.

A conservação e disponibilização de recursos genéticos das mais variadas espécies utilizadas 
de interesse para a agropecuária e a alimentação, articulada por meio de iniciativas públicas 
e privadas, beneficiam a segurança alimentar, nutricional, tecnológica e a sustentabilidade 
da agricultura brasileira, impactando positivamente a soberania nacional.

O país, que tem no agronegócio um dos alicerces do seu desenvolvimento, utiliza 
principalmente espécies exóticas aos biomas brasileiros em seus sistemas de produção 
agropecuária. 

É fundamental que seja incentivada a ampliação e o fortalecimento dos bancos de 
germoplasma existentes no país, de forma a garantir capacidade de enfrentamento de 
desafios futuros advindos, por exemplo, do aumento da demanda por alimentos, de 
novas pragas e doenças ou, ainda, em função da necessidade de desenvolvimento de 
resiliência e mitigação frente às mudanças climáticas e aos eventos extremos. Da mesma 
forma é essencial, para o futuro e a inovação agropecuária, lançar mão dos germoplasmas 
existentes no país para um novo e crescente ciclo de desenvolvimento tecnológico no 
agronegócio.
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PROPOSTAS 
•	 Criar condições favoráveis para a construção e consolidação de políticas públicas 

para fortalecer os programas de conservação de recursos genéticos de interesse para 
a agropecuária e alimentação no país, promovendo sua proteção, valorização e uso 
sustentável, inovador e competitivo.

•	 Promover a integração e cooperação entre os programas de conservação e 
melhoramento genético de instituições de ciência, tecnologia e inovação com vistas a 
otimizar a aplicação de recursos públicos e privados.

•	 Incentivar ações de caracterização e avaliação dos acessos disponíveis nas coleções e 
bancos de recursos genéticos no país, para gerar informações sobre seu potencial de 
uso na agricultura e a alimentação.

•	 Fortalecer a capacitação e qualificação de recursos humanos nas áreas relacionadas 
à conservação, caracterização e uso dos recursos genéticos de interesse para a 
agropecuária e a alimentação, bem como sua inserção no mercado.

•	 Manter e ampliar a competitividade do agronegócio por meio da promoção do tema 
recursos genéticos de interesse para a agropecuária e a alimentação no contexto 
do desenvolvimento dos ambientes de inovação, integrando as inciativas com as 
temáticas de sustentabilidade, bioeconomia, digital e agregação de valor, com foco 
na contemporaneidade e inovação da agropecuária brasileira.
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ABORDAGENS INTEGRADAS 
DE PAISAGENS E COMBATE AO 
DESMATAMENTO ILEGAL 

PROPOSTAS PARA O USO DA TERRA: 
DESMATAMENTO, PRODUÇÃO, 
CONSERVAÇÃO E INCLUSÃO 
SOCIOPRODUTIVA NO TERRITÓRIO 
RURAL BRASILEIRO

Fernando Sampaio49

CONTEXTO
O Brasil ocupa uma posição única no cenário mundial. Ao longo das últimas décadas 
consolidou-se como importante player no mercado internacional de produtos 
agropecuários e ao mesmo tempo, é um país que conserva ainda grande parte de seus 
ativos ambientais. Essa posição traz o país como uma potência agroambiental, capaz 
de atender a uma demanda mundial crescente por alimento, mas também como 
uma liderança na agenda de mitigação de mudanças climáticas e conservação da 
biodiversidade.

O desenvolvimento de tecnologias para uma agropecuária em condições tropicais foi 
fundamental para o sucesso do país como grande produtor, aliado à disponibilidade de 
recursos naturais e ao empreendedorismo de seus produtores rurais. O aperfeiçoamento 
dessas tecnologias levou a ganhos expressivos de eficiência, permitindo ao país elevar 
sua produtividade.

Evidentemente que o processo de ocupação territorial no Brasil, planejado e executado 
por sucessivos governos brasileiros, permitiu a expansão das fronteiras agrícolas às custas 
de ecossistemas naturais.

Apesar dessa ocupação, o país ainda detém mais de 66% de seu território coberto com 
vegetação nativa. O Código Florestal brasileiro, faz de produtores rurais aliados na 
preservação dos ativos ambientais do país.

49	  Diretor Executivo da iniciativa Estratégia Produzir, Conservar, Incluir (PCI/MT).
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A agenda do clima trouxe um novo paradigma para a geopolítica global. A conservação 
de florestas demonstra ser fundamental para a mitigação de mudanças climáticas. 
Diversos setores e empresas assumiram compromissos para desvincular cadeias de 
commodities do desmatamento, assim como diferentes países importadores preparam 
regulamentações no mesmo sentido. Da mesma forma, toda a agenda ESG traz para o 
setor financeiro critérios para investimentos, visando principalmente evitar impactos 
ambientais e sociais. Na avaliação do Fórum Econômico Mundial, riscos ambientais estão 
entre as maiores preocupações para a próxima década.

O desmatamento torna-se então um problema comercial para o Brasil, e suas 
consequências ameaçam a própria produção agropecuária no país.

Em seu informe anual, a FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura) estima que as quedas de chuvas ligadas ao desmatamento no sul da 
Amazônia brasileira poderiam causar perdas agrícolas - como quedas na produção de 
soja e pecuária – avaliadas em mais de US$ 1 bilhão por ano entre agora e 2050.

Por outro lado, o mercado de carbono pode significar uma virada de chave na valorização 
de ativos ambientais. O Progress Assessment da NY Declaration on Forests aponta o 
Brasil como o país com maior potencial técnico e econômico de redução de emissões por 
intervenções chave na agenda de florestas.

A conservação de florestas, aliada a tecnologias de agricultura de baixo carbono podem 
trazer oportunidades ao país.

Uma projeção feita pela consultoria estratégica com foco exclusivo em sustentabilidade 
e mudança do clima WayCarbon indica que o Brasil pode gerar entre 493 milhões e 100 
bilhões de dólares em crédito de carbono até 2030.

Essa estimativa equivaleria a 1 gigaton (1 bilhão de toneladas de CO2 equivalentes) ao 
longo da próxima década para os setores de agro, floresta e energia. Com isso, o Brasil 
tem potencial para suprir de 5% a 37,5% da demanda global do mercado voluntário e de 
2% a 22% da demanda global do mercado regulado no âmbito da ONU. 

Em uma nova economia global, norteada pela descarbonização, é preciso propor uma 
nova agenda de desenvolvimento para o Brasil, que pode ser a liderança global em um 
novo modelo de bioeconomia baseado em biomassa, biodiversidade e biotecnologias.
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PROPOSTAS
As propostas seguintes são baseadas nesse contexto, a partir de três eixos transversais: (i) 
o combate ao desmatamento ilegal, (ii) a valorização dos ativos ambientais, (iii) eficiência 
no uso da terra.

I.) COMBATER O DESMATAMENTO ILEGAL

O desmatamento ilegal responde por mais de 90% do desmatamento recente no Brasil, 
segundo especialistas. O fim do desmatamento ilegal, que ameaça hoje o ambiente 
de negócios para o Brasil, implica a perda de ativos ambientais e biodiversidade, deve 
ser uma prioridade para a próxima administração. O Brasil já conseguiu no passado 
resultados expressivos no combate ao desmatamento, e detém todo o conhecimento 
necessário para fazê-lo novamente. A agenda de comando e controle é a única capaz de 
oferecer uma resposta rápida, capaz de deter a curva crescente do desmatamento. Além 
disso, é preciso sinalizar claramente que a ilegalidade não deve ser tolerada e os prejuízos 
que isso traz ao agronegócio, aos investimentos no país e à sociedade brasileira. 

•	 Regularização fundiária e destinação de terras não destinadas

A prioridade reside em ordenar o caos fundiário que ainda prevalece em boa parte 
do território, notadamente na Amazônia. Governo federal e estados dividem a 
responsabilidade pela regularização fundiária na Amazônia. O governo federal atua sobre 
áreas que foram arrecadadas e matriculadas em nome da União. Já os governos estaduais 
atuam em áreas que já foram matriculadas em nome de cada estado e são responsáveis 
pelas áreas sem destinação que estão fora das áreas federais. 

Só na Amazônia existem pelo menos 22 órgãos com atribuição para algum tipo de 
regularização fundiária. A desorganização das bases de dados fundiários e a baixa adoção 
de tecnologia dificultam a organização de um cadastro de terras único ou compartilhado. 
Além de sanear os registros cartoriais, eliminando os de origem duvidosa e sobreposições, 
há que integrar e informatizar todos os cadastros de terras do país.

A maior parte do desmatamento hoje ocorre em terras públicas sem destinação, através de 
grilagem. A Amazonia tem cerca de 56 milhões de hectares de terras não destinadas. Trata-
se de patrimônio público sendo privatizado pela grilagem sem nenhuma transparência.

A destinação dessas terras, prioritariamente para conservação e usos sustentáveis, é 
parte fundamental do processo de regularização fundiária na Amazônia e na redução do 
desmatamento.
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•	 Estratégias de comando e controle para combate ao desmatamento e incêndios 
florestais

É preciso refazer um planejamento estratégico focado em comando e controle para o 
desmatamento ilegal, dotando de inteligência e coordenando as ações entre Governo 
Federal e Governos Estaduais, incluindo as diversas agências que interagem no combate 
ao desmatamento.

O uso de tecnologias de sensoriamento remoto para a detecção em tempo real do 
desmatamento pode ser compartilhado entre os diversos entes federados, e é essencial 
para que o desmatamento seja detectado e interrompido em seu início.

O cruzamento de dados de alertas de desmatamento com bancos de dados fundiários e 
com o CAR pode auxiliar na responsabilização dos infratores, e na autuação remota.

Em outras áreas, as operações de fiscalização em campo devem ser coordenadas e 
direcionadas no território para maior impacto. Maquinários utilizados no desmatamento 
ilegal devem ser recolhidos para descapitalizar os infratores e evitar a continuidade do 
desmatamento nas áreas fiscalizadas. Os processos administrativos e criminais devem 
ser informatizados acelerando o tempo de tramitação, e evitando que prescrevam.

•	 Rastreabilidade

É preciso dar transparência à cadeia de custódia da madeira, com o controle georreferenciado 
dos planos de manejo e da extração madeireira, a fim de coibir a comercialização da madeira 
oriunda do desmatamento ilegal.

Da mesma forma, é preciso avançar na rastreabilidade da pecuária brasileira, e regulamentar 
o acesso a informações públicas para que agentes privados possam monitorar suas cadeias 
de fornecimento evitando o produto oriundo do desmatamento ilegal.

II.) PROMOVER A VALORIZAÇÃO DOS ATIVOS AMBIENTAIS

Evidentemente, estratégias de comando e controle, embora possam oferecer respostas 
rápidas no combate ao desmatamento ilegal, não são capazes de gerar alternativas 
econômicas para regiões que são detentoras de ativos ambientais, mas que possuem 
índices baixos de desenvolvimento econômico e social.  A Amazonia brasileira abriga mais 
de 25 milhões de pessoas, e vários dos piores municípios para se viver no país. Mesmo no 
Cerrado, regiões como o sul do Piauí e o Maranhão historicamente sofreram e sofrem com 
a pobreza.

Em muitas dessas regiões a economia de baixo carbono é percebida como uma 
condenação à pobreza, e o desmatamento como uma oportunidade de progresso.

Diferentes estratégias para a valorização de ativos ambientais podem ser implementadas 
para que a floresta de fato também possa gerar desenvolvimento.
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•	 REDD+

REDD+ é um incentivo desenvolvido no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) para recompensar financeiramente países em 
desenvolvimento por seus resultados de Redução de Emissões de gases de efeito estufa 
provenientes do Desmatamento e da Degradação florestal, considerando o papel da 
conservação de estoques de carbono florestal, manejo sustentável de florestas e aumento 
de estoques de carbono florestal.

O Brasil possui uma Estratégia Nacional de REDD+ e diversos estados têm implementado 
suas próprias regulamentações. Alguns como Acre e Mato Grosso já tendo se beneficiado 
de financiamentos que tiveram o REDD+ como base.

O REDD+ pode ser uma importante fonte de financiamento voltada sobretudo a alavancar 
o desenvolvimento de comunidades e populações mais vulneráveis e que contribuem 
com a manutenção do estoque de florestas e a redução do desmatamento.

O acesso ao mercado privado de carbono para o REDD+ pode garantir um fluxo contínuo 
de investimentos para os estados na Amazonia e no Cerrado. É preciso, no entanto, 
definir parâmetros e regulamentar o acesso ao mercado tendo em vista os próprios 
compromissos brasileiros assumidos na NDC.

•	 Pagamento por serviços ambientais e mercado de carbono

A Lei Federal nº 14.119/2021 instituiu a Política Nacional de Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PNPSA), que incentiva a preservação dos ecossistemas, recursos hídricos, 
solo, biodiversidade, patrimônio genético e conhecimentos tradicionais associados, 
valorizando os serviços ecossistêmicos econômica, social e culturalmente.

A lei nacional permite que diferentes arranjos de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA) existentes ou futuros tenham mais segurança jurídica, permitindo que sejam 
captados recursos de fontes como pessoas físicas, empresas e perante as agências de 
cooperação internacional.

Esse novo conjunto de normas prevê também o estabelecimento do Programa Federal de 
Pagamento por Serviços Ambientais. Este programa, a exemplo de programas estaduais 
podem focar na restauração de florestas em regiões críticas para a preservação, e incluir 
também o pagamento para o excedente de vegetação em relação ao exigido pelo Código 
Florestal.

A possibilidade de usar o PSA para geração de créditos de carbono também pode abrir um 
leque de oportunidades para o Brasil.

A criação de um Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE) conforme previsto 
na Política Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC), pode estimular as sinergias entre o 
mercado e a valorização dos ativos ambientais no país.
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•	 Economia florestal

Assim como o país investiu na pesquisa agropecuária no passado para tornar-se um 
grande produtor hoje, é preciso investir em pesquisa e desenvolvimento que possa criar 
frentes de geração de valor a partir da formidável biodiversidade brasileira.

III.) FOMENTAR A EFICIÊNCIA NO USO DA TERRA

Por eficiência no uso da terra, entende-se otimizar o uso dos recursos já disponíveis nas 
áreas consolidadas, diminuindo assim a pressão sobre ecossistemas preservados. 

Mais de 60% da área dedicada à agropecuária no Brasil é ocupada por pastagens. Nos 
próximos dez anos, estima-se que o Brasil irá precisar de uma área adicional de grãos de 
cerca de 10 milhões de hectares para atender a demanda de mercados doméstico e de 
exportação. Há suficiente áreas de pastagens no país com alta aptidão para agricultura. 

O uso de sistemas integrados, e a recuperação de pastagens aliada a uma intensificação 
da atividade pecuária que já vem ocorrendo no país, permite que o Brasil possa ampliar 
seus mercados através da otimização do uso da terra, e ainda assim mitigar os efeitos 
das mudanças climáticas. Neste sentido, são dois os instrumentos essenciais para esse 
processo, a Agricultura de Baixo Carbono e o Código Florestal. Ao mesmo tempo é preciso 
criar políticas que enderecem a questão da pobreza rural, possibilitando a inclusão 
socioprodutiva de famílias hoje em condições de subsistência.

•	 ABC+

O Plano de Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária 
(ABC+) é uma das mais importantes políticas nacionais para promover a eficiência no 
uso da terra e a mitigação às mudanças climáticas. Em sua fase atual, o Plano deve ser 
executado de 2020 a 2030, com vistas à consolidação de uma agropecuária nacional 
alicerçada sobre sistemas sustentáveis, resilientes e produtivos. 

Atuando sob uma abordagem integrada da paisagem, e na disseminação de tecnologias 
que permitem a mitigação e adaptação às mudanças climáticas, mas também maior 
produtividade e renda, o ABC+ deve ser ampliado e implementado em parceria com os 
estados através de sua governança.

•	 Implementação do Código Florestal

Atualmente, 6,8 milhões de imóveis rurais foram registrados no Cadastro Ambiental Rural, 
o CAR. Destes, apenas 40,8 mil tiveram a análise concluída até 01 de dezembro de 2022.50 

50	  https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/servico-florestal-brasileiro/boletim-informativo-car 
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É preciso acelerar a análise e validação do CAR, permitindo assim a regularização 
ambiental da produção agropecuária brasileira e, ao mesmo tempo, criar um mercado 
para o restauro de florestas no Brasil. Ao ordenar os mecanismos de compensação de 
passivos ambientais, é possível aumentar a conectividade entre áreas de conservação, 
destinar terras sem aptidão agrícola ou já em processo de regeneração para a regularização 
ambiental e otimizar assim tanto a restauração como a produção.

•	 Inclusão socioprodutiva e pobreza rural

Em um levantamento feito por pesquisadores da Embrapa, em 2016, com base no 
último censo agropecuário, dos 4,4 milhões de estabelecimentos rurais, apenas 500 mil 
responderam por quase 90% do valor bruto da produção. Dentre estes, apenas 24 mil 
produziram a metade do valor.

Dos demais 3,9 milhões de imóveis, cerca de 2,9 milhões, são estabelecimentos rurais 
onde moram famílias extremamente pobres e envelhecidas, especialmente no Nordeste 
rural, e que tendem a abandonar a atividade produtiva e complementar a renda com 
programas de apoio e aposentadorias rurais. Nas cerca de 1 milhão de propriedades 
restantes vive uma baixa classe média rural espalhada em todas as regiões.

Nada indica que este quadro tenha apresentado alguma melhora, pois as políticas 
públicas voltadas a estes segmentos são fragmentadas e precárias. É justamente a falta 
de políticas que está gerando a ineficiência do uso da terra no campo e um problema 
social nas cidades para onde essa população acaba se dirigindo.

É preciso apostar na agricultura familiar como um motor de desenvolvimento regional, 
propondo soluções para gargalos como a regularização fundiária e ambiental, acesso 
a crédito e mercados, e modificando completamente a estrutura de ATER (Assistência 
Técnica e Extensão Rural) pública nas regiões críticas.

É preciso também fortalecer o cooperativismo como forma de dar escala e agregar valor a 
estas produções, mapear oportunidades, encontrar vocações produtivas para as regiões 
onde concentram-se estas populações e investir em cadeias da socio biodiversidade, 
como forma de inclusão socioprodutiva. 

Finalmente, parte desta população poderia dedicar-se a cadeias de restauração conectadas 
à demanda gerada pelo Código Florestal, envolvendo desde coleta de sementes, viveiros 
de mudas de espécies nativas, atividades de restauração e a compensação de passivos 
em áreas com pouca aptidão agrícola, com geração de valor através da tokenização de 
carbono, água e biodiversidade. 
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•	 Ordenamento territorial

Finalmente, o Estado deve ter políticas destinadas ao ordenamento de seu território, 
integrando políticas públicas voltadas à produção, conservação e inclusão socioprodutiva, 
incluindo crédito rural, obras de infraestrutura, o zoneamento socioeconômico ecológico, 
sua política de conservação, entre outras.

É preciso um olhar estratégico e transversal que permita ao país aproveitar melhor as 
áreas com aptidão agrícola, a conservação de áreas de alto valor biológico, e a geração 
de emprego e renda no campo. Isso só é possível através da integração de sistemas de 
informação, políticas e programas de Governo, além de uma integração das esferas 
federal e estaduais em torno de uma estratégia comum, hoje inexistente.



03.
SEGURANÇA 
ALIMENTAR
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BIOINSUMOS

INOVAÇÃO NA ÁREA DE PROTEÇÃO  
E NUTRIÇÃO VEGETAL

Cleber Oliveira Soares51 

CONTEXTO
O contínuo avanço na agricultura de base biológica é uma oportunidade para consolidar 
a sustentabilidade do agronegócio brasileiro. Além disso, o fortalecimento das vertentes 
de biodefensivos e de biofertilizantes no âmbito do Programa Nacional de Bioinsumos e o 
incentivo ao setor privado podem reduzir a dependência nacional de insumos importados 
e posicionar o Brasil como principal provedor de bioinovação para a agropecuária.

O mercado de bioinsumos está em pleno desenvolvimento no mundo. Nos próximos 
cinco anos, a perspectiva é que o crescimento alcance taxas superiores a 10% ao ano. No 
Brasil, esse mercado tem se destacado com taxas de crescimento acima da média global, 
já superando 30% ao ano.

A expansão e profissionalização da agricultura, o aumento dos custos de produção, a alta 
dependência por importação de fertilizantes e defensivos, a forte demanda da sociedade 
por produtos de origem sustentável, o surgimento de startups agtechs, a eficiência 
comprovada de novos produtos, bem como políticas governamentais visando a redução 
e otimização do uso de fertilizantes convencionais, têm sido os fatores decisivos para a 
ampliação do mercado de bioinsumos. 

Os insumos de base biológica são uma das principais tecnologias que contribuem para 
a mitigação de gases de efeito estufa e para a sustentabilidade dos sistemas produtivos, 
sendo um elemento essencial para a saúde do solo, o que os tornam tecnologias de grande 
relevância no contexto da nova agricultura regenerativa e na redução da dependência do 
Brasil para com os insumos e fertilizantes importados. 

51	  Secretário-ajunto de Inovação, Desenvolvimento Sustentável, Irrigação e Cooperativismo do Ministério da 
Agricultura e Pecuária - SDI/MAPA
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BIOFERTILIZANTES E BIODEFENSIVOS
Os inoculantes, conhecidos internacionalmente como biofertilizers, representam o 
principal insumo biológico comercializado no mercado nacional. São produtos à base 
de rizóbios, solubilizadores de fosfatos, promotores de crescimento vegetal e fungos 
micorrízicos, por exemplo. De forma similar, o mercado global de bioestimulants, que são 
também conhecidos como biofertilizantes no Brasil, já registra crescimento expressivo e, 
de forma geral, são moléculas que melhoram a saúde e nutrição da planta por meio do 
aumento da eficiência do uso de nutrientes. 

O uso de consórcios microbianos multifuncionais, a inoculação de microrganismos em 
fertilizantes, em compostos orgânicos ou em organominerais, e edição genômica estão 
entre as tendências de inovação tecnológica do setor nos próximos anos.

Medidas recentes têm acelerado o desenvolvimento e registro de produtos de base 
biológica, com mais de 180 novos produtos nos últimos 2 anos. Em 2020 e 2021 o número 
de registros de produtos de baixo impacto dobrou em relação ao ano de 2019. 

Além disso, o Programa Nacional de Bioinsumos tem avançado em várias frentes, como a 
capacitação por meio de cursos à distância; articulação para consolidação de novas linhas 
de financiamento para biofábricas, o que foi incluído no Plano Safra, ampliando a adoção 
destas tecnologias no âmbito do Plano ABC; o aprimoramento de editais para pesquisa, 
desenvolvimento e inovação e a instituição dos Programas Estaduais de Bioinsumos, com 
vários estados já em fase de implementação. 

Nessa seara, o principal caso de sucesso no Brasil é a fixação biológica de nitrogênio na 
cultura da soja pela utilização de inoculantes. Contudo, há potencial para desenvolvimento 
de mais produtos e processos biológicos para a economia de nutrientes e aumento da 
eficiência na utilização dos fertilizantes. A exemplo dos inoculantes na soja, novos produtos 
têm potencial de desenvolvimento para outras culturas, especialmente para pastagens. 

Os bioinsumos podem ao mesmo tempo aumentar a resiliência das lavouras às mudanças 
climáticas, uma vez que melhoram o sistema radicular das plantas, como também 
mitigam a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) relacionados ao transporte e uso de 
fertilizantes nitrogenados.

Além disso, há carência – e ao mesmo tempo inúmeras oportunidades – nas áreas relativas 
aos produtos alternativos de origem biológica nas cadeias de carne, leite, suínos, aves e 
na produção de pescados. O país importa muitos destes produtos, e avanços no setor de 
bioinsumos para aplicação veterinária podem gerar novas perspectivas de mercado, além 
de, como no caso dos biofertilizantes, reduzir a dependência para com insumos importados.
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PROPOSTAS PARA O SETOR  
DE BIOINSUMOS
•	 Aprimorar e ampliar os mecanismos que estimulem o crescimento do mercado de 

bioinsumos, de modo a aumentar a aplicação de recursos públicos e privados em 
ciência, tecnologia e inovação na área e incentivar a agregação de valor nos produtos 
de sistemas produtivos que empreguem agricultura de base biológica.

•	 Incentivar e fortalecer o segmento de desenvolvimento e produção de biofertilizantes 
e biodefensivos.

•	 Fortalecer o processo de registro de bioinsumos no Brasil.

•	 Promover a expansão e a capilarização de iniciativas estaduais e municipais para 
pesquisa, desenvolvimento e inovação em biofertilizantes e biodefensivos.

•	 Ampliar os mecanismos de incentivo a ações conjuntas entre instituições públicas e 
privadas, entre ambientes de inovação e agtechs, de modo a gerar um ecossistema de 
agrobioinovação mais simbiótico e um ambiente de negócios dinâmico.

•	 Regulamentar com base científica o setor de defensivos biológicos, seja industrial ou 
produção própria na fazenda. Estimular o crescimento do setor de forma isonômica 
entre os diferentes agentes da cadeia é fundamental para a adoção de práticas 
sustentáveis de produção em convergência com a integração de outras tecnologias 
disponíveis. 

•	 Fortalecer as linhas de crédito e fomento para bioinsumos.
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DEFESA VEGETAL

CIÊNCIA, INOVAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 
DE NORMAS PARA O CONTROLE 
DE PRAGAS E DOENÇAS, AMEAÇAS 
CONSTANTES NO DESENVOLVIMENTO 
DAS PLANTAS

Departamento do Agronegócio da FIESP52

CONTEXTO
No Brasil, o uso dos defensivos agrícolas é primordial, visto que é um País de clima 
tropical e extremamente propício à incidência de diversas espécies de pragas e doenças 
na agricultura. 

Esses produtos protegem a agropecuária brasileira, assim como seus recursos naturais, 
contra a entrada, o estabelecimento e a disseminação de pragas econômicas e 
ambientalmente significativas, e conferem maior segurança e qualidade aos produtos 
agrícolas. Assim, ajudam a garantir o fornecimento de alimentos e matérias primas com 
alta qualidade e baixo custo, fortalecendo a segurança alimentar.

Antes de chegar ao mercado, os defensivos agrícolas passam por um rigoroso processo 
de avaliação toxicológica, agronômica e ambiental, que é feita por três órgãos distintos: 
ANVISA, IBAMA e MAPA, que atuam com foco nas suas respectivas competências. No 
entanto, utilizam sistemas diferentes de acompanhamento e critérios distintos para 
gerenciamento da fila de registros. Esta disparidade de procedimentos e a falta de recursos 
humanos e tecnológicos fazem com que o modelo seja lento e pouco transparente. 

52	  Estudo FIESP, Departamento do Agronegócio: Propostas para o Brasil – Indústrias do Agronegócio, 2018. 
Colaboração: Sindiveg (Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Defesa Vegetal) e CropLife Brasil. 
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Esses gargalos regulatórios acabam dificultando a aprovação de novas tecnologias 
(produtos mais modernos e de menor toxicidade) e provocam o crescimento exponencial 
de produtos ilegais.

Diversos procedimentos simples podem ser adotados para desburocratização dos 
processos, que reduziriam o tempo de registro sem perder o rigor na análise. 

Esta desburocratização precisa ser aliada a adoção de um sistema informatizado único 
para os três órgãos aprovadores, eliminando o retrabalho em procedimentos simples, 
garantindo melhor fluxo de informação e assegurando transparência nos processos e 
análises. 

Sob o ponto de vista científico, este processo criterioso de aprovação precisa ser 
aprimorado pela adoção integral da avaliação do risco toxicológico ocupacional, 
dietético e ambiental, que se baseie não só nas características do produto, mas também 
no seu comportamento em condições específicas de uso, podendo assim, determinar a 
segurança ou não do uso proposto. 

A introdução da Avaliação do Risco como técnica regulatória é uma necessidade. 
A comunidade científica domina este conhecimento e os reguladores podem ter a 
segurança de adotar esta técnica que expressa toda a preocupação com a preservação 
da saúde humana e ao meio ambiente, em equilíbrio com as demandas e realidade das 
condições de uso no campo, com absoluto rigor científico. A avaliação de risco já faz parte 
de acordos internacionais reconhecidos pelo Brasil e aos quais as políticas públicas têm 
que se adequar. 

Para tanto, a modernização da Lei nº 7.802/89 é fundamental para assegurar a 
disponibilidade das melhores ferramentas de controle fitossanitário e consequentemente 
manter e/ou elevar os níveis de produtividade das lavouras, sem abrir mão dos mais 
modernos critérios científicos. 

Além do ambiente regulatório, outra grande ameaça é o mercado de produtos ilegais, com 
riscos à saúde pública e à biodiversidade do País, por esses bens não estarem submetidos 
às avaliações dos órgãos reguladores. 

PROPOSTAS
Melhoria do ambiente de negócios da indústria de tecnologia de defesa vegetal 
brasileira 

•	 Modernizar o marco legal de defensivos agrícolas. A lei em vigor foi promulgada em 
1989, passou por poucas atualizações nesse período e não atende às necessidades 
técnicas de avaliação dos produtos e previsibilidade regulatória atual do setor.
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•	 Integrar as iniciativas entre os ministérios da agricultura e da justiça, em coordenação 
com as instituições de polícia e autoridades regionais para o aumento do combate 
às práticas ilegais de contrabando, roubo, falsificação e desvio de funcionalidade de 
insumos agrícolas.

•	 Promover a reforma e simplificação do sistema tributário brasileiro, obstáculo crônico 
da economia do país, para geração de investimentos, empregos e redução do custo 
de produção.

•	 Desburocratizar e digitalizar os processos de importação de insumos e produtos 
químicos.

Estímulo à inovação

•	 Estabelecer a autonomia financeira e orçamentária do INPI para a definitiva redução 
no tempo de análise de processos e concessão de patentes.

•	 Promover a continuidade na implementação da “Estratégia Nacional de Propriedade 
Intelectual 2021-2030”, que elencou, entre seus eixos estratégicos, a necessidade de 
“Modernização dos Marcos Legais e Infra legais (Eixo 4)”, e da “Estratégia Nacional de 
Inovação” sob a coordenação do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

•	 Fortalecer a EMBRAPII e o SENAI, para o desenvolvimento de plataformas tecnológicas 
horizontais, capazes de apoiar as demandas tecnológicas das empresas.

•	 Promover a facilitação dos marcos regulatórios para investimentos em tecnologias 
emergentes associadas à digitalização do campo (inteligência artificial, 5G, internet 
das coisas, biotecnologia genômica e nanotecnologia avançada).

Iniciativas multilaterais

•	 Reduzir as barreiras não tarifárias e de assincronias de aprovação de novas tecnologias 
em mercados externos com destaque para o mercado chinês, além de implementar 
as regras de facilitação de comércio e promoção de “science based principles”, que 
são ações fundamentais da política comercial brasileira.
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PRODUÇÃO NACIONAL  
DE FERTILIZANTES

POTENCIAL EXPANSÃO DO SETOR  
DE FERTILIZANTES PRODUZIDOS  
NO BRASIL

Gustavo Spadotti Amaral Castro53

Rafael Mingoti54

CONTEXTO 
A solidez econômica do Brasil é intimamente ligada à prosperidade de sua agropecuária, 
da cadeia agroindustrial e da capacidade de geração de inovações movidas à ciência. 
Os setores privado e público devem andar juntos, em vista ao protagonismo da 
competitividade e sustentabilidade do agronegócio brasileiro, fomentando seu 
crescimento. 

É essencial que o Estado brasileiro considere, entre seus objetivos, a promoção da 
competitividade e da sustentabilidade da agropecuária e da agroindústria brasileiras, 
visando a criação de empregos, inclusive especializados, para alavancar o desenvolvimento 
econômico dos nossos territórios. 

Nesse sentido, propõe-se a formulação e implantação de programas de Estado destinados 
ao desenvolvimento e promoção de tecnologias, produtos e serviços focados na agregação 
de valores a setores de vocação do país, como agricultura, biotecnologia e pesquisa, 
exploração e transformação mineral. Para tal, é necessário validar novas tecnologias 
adequadas ao ambiente brasileiro de produção de insumos para a agropecuária: 
fertilizantes, moléculas de defensivos agrícolas (químicos ou biológicos); equipamentos 
e maquinários e suas realidades tecnológicas e de escala; com foco na ciência disruptiva 
como nanotecnologias, geotecnologias, bioeconomia e agricultura digital (automação, 
robótica, inteligência artificial, conectividade, computação nas nuvens e big data). 

53	  Chefe-Geral da Embrapa Territorial
54	  Supervisor do Grupo de Gestão Territorial Estratégica, Embrapa Territorial



69

PROPOSTAS PARA O BRASIL 2023-2026 | AGRONEGÓCIO

O Brasil é um dos 10 países que mais investem parte do seu PIB em CT&I mas, é apenas o 63º 
em inovação tecnológica e institucional no mundo. Essa baixa eficiência de transformar 
conhecimento em negócios, pode ser um dos grandes entraves para o desenvolvimento 
do País. 

Após crises sequenciais, destacadamente as duas últimas, relacionadas a Covid-19 e a 
guerra entre Ucrânia e Rússia, faz-se necessário um trabalho de reconstrução do equilíbrio 
orçamentário do país, mas também do custo de produção. Problemas relacionados 
ao comércio exterior, sejam produtivos ou logísticos, fizeram disparar o investimento 
necessário para a produção de alimentos. 

Neste sentido, destacamos o papel fundamental dos fertilizantes neste processo, um 
dos insumos mais impactados pelas recentes crises globais. A importância estratégica 
dos fertilizantes e nossa alta dependência externa demandam medidas para elevar a 
produção nacional. Ademais, a vulnerabilidade do dólar e do câmbio coloca em risco o 
fornecimento desses insumos essenciais para nossos sistemas de produção de alimentos, 
fibras e energias.

PROPOSTAS
A partir da experiência adquirida nesse tema e a partir do Plano Nacional de Fertilizantes 
(PNF), sugerimos: 

•	 Diminuir a dependência de fertilizantes importados, através da aprovação do Projeto 
de Lei 3507/21, que prevê a criação de um programa baseado em incentivos fiscais 
para estimular a produção nacional de fertilizantes. 

•	 Estimular a adoção do modelo do estado do Rio de Janeiro, que criou a lei 5686/2022 
que institui o plano estadual de fertilizantes e a política especial tributária destinada 
à cadeia produtiva de fertilizantes, por outras unidades da federação com potencial 
para produzir, consumir ou desenvolver tecnologias em insumos agropecuários com 
tecnologia nacional. 

Para a reativação, ampliação e construção de novas plantas industriais de fertilizantes 
no Brasil, sugere-se: 

•	 Adequar a política de gás natural e incentivar as empresas atuantes no setor de 
petróleo do Brasil para garantir o firme fornecimento de gás natural, provenientes 
das Bacias de Campos e Santos, principalmente, para atender à crescente demanda 
diária das futuras plantas de fertilizantes no Brasil.
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•	 Atuar junto ao Congresso Nacional e aos órgãos de controle para criar o sistema único 
de regulação e gestão da pesquisa e transformação mineral e de matérias primas, 
licenciamento ambiental, registro e fiscalização de produção e comercialização de 
fertilizantes no Brasil, que hoje tem os maiores prazos do mundo, que podem passar 
de 10 anos. 

•	 Apoiar o processo de licenciamento ambiental para exploração de fosfato em 
Anitápolis/SC, Iperó/SP e na região de Maicuru/PA ; finalizar projetos de expansão da 
capacidade instalada de fertilizantes fosfatados no Brasil: Arraias/TO, Santana/PA, 
Salitre/MG, Patrocínio/MG, Santa Quitéria/CE e Pratápolis (Morro Verde) /MG. 

•	 Elaborar mecanismos de incentivo financeiro e de desburocratização para o início da 
operação de projetos de exploração de fosfatos em Jauru/MT, Três Estradas/RS, Mata 
da Corda/MG, Irecê/BA, Miriri/PB-PE, Santa Quitéria/CE e Bonfin/TO. 

•	 Elaborar mecanismos de incentivo à modernização e ampliação das capacidades 
industriais instaladas de plantas de nitrogenados na Bahia, Sergipe, Paraná e São 
Paulo, para a finalização da fábrica de fertilizantes nitrogenados em Três Lagoas/MS, 
além da construção de novas plantas em Uberaba/MG, Linhares/ES e São João da 
Barra/RJ.

Para estimular investimentos na cadeia de fertilizantes no Brasil, sugere-se: 

•	 Estabelecer Política Tributária de Fertilizantes e Insumos para Nutrição de Plantas, no 
nível federal, gerando harmonização das leis tributárias estaduais e municipais. 

•	 Fomentar o aproveitamento dos subprodutos com potencial de uso agrícola e 
bioinsumos no Brasil. 

•	 Criar Sistema Nacional de Informação de Fertilizantes e Nutrição de Plantas 
(SNIF), via acordos de cooperação interministeriais, em plataforma tecnológica, 
geoespacializada, aberta ao público.

•	 Elaborar estratégia ESG para a cadeia de fertilizantes e promover sua adoção por 
meio de incentivos. 

•	 Incentivar o desenvolvimento nacional de máquinas, equipamentos e insumos para 
produção de fertilizantes.

Para melhorar o suprimento de fertilizantes no mercado brasileiro, sugere-se: 

•	 Integrar as metas do PNF ao PPI (Programa de Parcerias de Investimentos) para 
estímulo do aumento da capacidade instalada e da infraestrutura para o setor de 
fertilizantes. 

•	 Ampliar e modernizar o Serviço Geológico do Brasil e o Centro de Tecnologia Mineral 
incentivando a pesquisa e transformação mineral para a cadeia de fosfato, potássio 
e enxofre. 
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•	 Aumentar o conhecimento geológico nacional, por meio de mapeamentos em escalas 
detalhadas auxiliando na atração de investimentos nacionais e internacionais na 
exploração mineral de fosfato, potássio e outros nutrientes no Brasil. 

•	 Elaborar estudos de zoneamento agro geológico para identificar viabilidade logística 
de fontes regionais de agro minerais e estimular as cadeias regionais de novos 
fertilizantes e insumos para a nutrição de plantas. 

Para ampliar investimentos em PD&I para cadeia de fertilizantes, sugere-se: 

•	 Ampliar a aplicação da fixação biológica de nitrogênio e dos bioinsumos, reduzindo a 
dependência de fertilizante nitrogenados. 

•	 Continuar e ampliar os estudos técnicos para atualizar o PNF sobre disponibilidade 
de matéria-prima, previsão de demanda regional, tecnologias de novos produtos e 
processos, produtos de eficiência aumentada e cadeias emergentes, prospecção e 
monitoramento tecnológico, aproveitamento de fosfatos secundários, processos 
aliados a química verde, “Clean Technologies” e economia circular. 

Para adequar a infraestrutura logística para cadeia de fertilizantes no mercado 
brasileiro, sugere-se: 

•	 Melhorar a chegada de cargas de fertilizantes nos portos brasileiros nos períodos 
críticos de demanda no Brasil, buscando a diminuição de custos. 

•	 Apoiar ações de busca de investidores nos modelos híbridos (PPI) ou individuais via 
funding para expansão da capacidade logística de gasodutos para atender as novas 
plantas de fertilizantes. 

•	 Promover a desburocratização e os investimentos em espaços dedicados para 
transporte e armazenamento de enxofre e nitrato de amônio no Brasil. 

•	 Produzir estudos estratégicos e mapas de infraestrutura e logística, identificando as 
principais áreas produtoras/consumidoras de fertilizantes fosfatados para orientar 
os planos de ações de investimentos, bem como possíveis oportunidades em portos 
com capacidade ociosa a fim de promover a expansão da capacidade instalada de 
nitrogenados associada a fosfatados por meio do uso de matéria-prima importada e 
nacional (GNL, rocha fosfática e enxofre), dentro do conceito porto-indústria. 

•	 Otimizar a malha logística intermodal para investimento em escoamento de rochas 
fosfáticas, fertilizantes básicos e fertilizantes secundários. 

•	 Promover a integração intermodal e das cadeias para diminuição dos custos de frete, 
considerando as questões de impostos interestaduais e vantagens competitivas de 
escala para indústrias de fertilizantes com atuação em escala regional. 

•	 Integrar as ações de infraestrutura do PNF com o Plano Nacional de Logística durante 
todos os ciclos de avaliação do plano.
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DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS – 
“BEST BEFORE”

O DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS  
E O CONCEITO DO “BEST BEFORE” 

João Dornellas55

Vanessa de Amaral Franco56

CONTEXTO
O “best before”, ou “consumir preferencialmente antes de”, é um conceito regulatório que 
indica um período mínimo em que um produto se mantém apto e seguro para consumo, 
mesmo que algumas de suas características iniciais, como por exemplo a crocância, 
tenham se alterado.

Em última análise, mesmo ultrapassado o prazo mínimo, não significa, por si só, que o 
produto não esteja mais adequado e seguro para consumo.  Nesse caso, é importante, 
além da verificação visual do produto, uma avaliação sensorial antes de seu consumo. 

O conceito de “best before” pode ser aplicado apenas para as categorias de alimentos 
que apresentem características específicas, tais como baixa atividade de água (geleia, 
leite condensado etc.), produtos de consumo imediato (chocolates, biscoitos e outros), 
produtos considerados “shelf stable”, ou seja, aqueles estáveis em temperatura ambiente 
(macarrão, conservas, grãos, sucos de frutas, leite UHT, produtos enlatados etc.) ou os 
que passam por processo de esterilização ou ainda os que são embalados a vácuo, ou 
seja, alimentos não perecíveis ou de baixo risco de contaminação, desde que atendidas 
as orientações de armazenamento determinadas pelo fabricante. 

Não é aplicável, entretanto, para produtos perecíveis, em razão de seus aspectos 
microbiológicos, principalmente, produtos frescos e que necessitam refrigeração, tais 
como carnes in natura, leite pasteurizado de saquinho ou garrafinha, e queijos frescos, 
por exemplo. Para esses produtos, o mais adequado é a indicação do prazo de validade 
conhecido como “válido até”, já existente na legislação sanitária brasileira. 

55	  Presidente Executivo da Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA)
56	  Diretora Jurídica, Compliance e Sustentabilidade na Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA)
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Entende-se que o modelo de “best before” pode auxiliar consideravelmente na redução de 
perdas e desperdício de alimentos, questão fundamental diante da urgente necessidade 
de enfrentamento da insegurança alimentar. No varejo, a data de validade vencida 
configura a principal causa de perdas de produtos perecíveis (37,4%) e não perecíveis 
(42,5%)57 (Pesquisa ABRAS 2021). Apenas em 2020, essas perdas representaram R$ 2,18 
bilhões.

Vale ressaltar que o conceito de “best before” permite uma ampliação da janela de 
consumo, sempre respeitando os critérios de segurança e saúde. Esse tema vem ao 
encontro do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 12.3 da Agenda 2030 da 
ONU (Organização das Nações Unidas), que tem a proposta de reduzir o desperdício de 
alimentos pela metade até 2030. O uso do “best before” pode ser um grande aliado nessa 
agenda.

O “best before” já é utilizado na União Europeia e em diversos países como Reino Unido, 
Noruega, Canadá e Estados Unidos, com o objetivo de reduzir o desperdício de alimentos 
próprios para consumo. O parlamento europeu e países como a Alemanha já discutem até 
mesmo a eliminação da indicação de prazo de validade para muitos alimentos, como café, 
arroz, massa seca, geleias, picles, entre outros. Tudo para ajudar a reduzir o desperdício 
de alimentos que ainda se encontram em condições adequadas e seguras de consumo.

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente publicou, em março de 2021, 
números alarmantes. De acordo com o “Índice de Desperdício de Alimentos 2021”, somente 
em 2019, cerca de 930 milhões de toneladas foram descartadas em todo o mundo: 61% 
nos lares, 26% no segmento da alimentação fora do lar (bares e restaurantes) e 13% no 
varejo. 

O relatório aponta que a maioria dos países latino-americanos não possui informações 
consistentes sobre o desperdício de comida, mas os pesquisadores conseguiram reunir 
informações que apontam que o Brasil desperdiça 60kg de alimentos por pessoa ao ano, 
somente nos lares. 

Segundo dados da FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura), na América Latina, 28% de tudo que se perde se dá na fase de produção, 
e 28% também são desperdiçados pelos consumidores. Do campo ao varejo impactam 
fatores como a alta perecibilidade dos alimentos, condições inadequadas de embalagem, 
manuseio, transporte e armazenamento, a rejeição por condições estéticas de frutas, 
legumes e verduras, por exemplo, além da questão da data de validade vencida. Nos 
lares, condições inadequadas de armazenamento, dificuldades de planejamento dos 
consumidores na hora da compra e do preparo dos alimentos fazem com que muita 
comida vá parar no lixo. 

57	  https://static.abras.com.br/pdf/perdas2021.pdf 
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Ainda de acordo com a FAO, estima-se que 690 milhões de pessoas passaram fome em 
2019, um número que deve aumentar principalmente em razão da crise pós pandemia 
de Covid-19 e conflito no leste europeu. Com impressionantes 3 bilhões de pessoas que 
não podem pagar uma dieta adequada (FAO, 2020), os cidadãos precisam de ajuda para 
reduzir o desperdício de alimentos em casa.

No Brasil, mais de 116,8 milhões de pessoas estão em situação de insegurança alimentar 
ou passando fome, segundo pesquisa feita em dezembro de 2020 pela Rede Brasileira de 
Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede Penssan).

No sentido de ajudar a combater o desperdício e a insegurança alimentar, desde 2020 a 
Lei nº 14.016/20 autoriza os estabelecimentos dedicados à produção e ao fornecimento 
de alimentos – incluídos os in natura, produtos industrializados e refeições prontas para o 
consumo –, a doar os excedentes não comercializados e ainda próprios para o consumo, 
dentro do prazo de validade.

Vale destacar que recentemente o Grupo de Trabalho de Enfrentamento a Perdas e 
Desperdício de Alimentos do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, finalizou os 
trabalhos e publicou o Relatório Final58 com sugestões para o combate ao desperdício de 
alimentos.

AVALIAÇÃO PRELIMINAR  
DOS GANHOS OBTIDOS COM A 
ALTERAÇÃO DO PADRÃO ATUAL DE 
ROTULAGEM DA DATA DE VALIDADE 
PARA CERTOS TIPOS DE ALIMENTOS
As perdas constituem-se em importante fator de atenção, em particular a de alimentos, 
e além dos prejuízos financeiros, tanto para as empresas varejistas, quanto aos seus 
fornecedores, implica em custos adicionais para o seu correto descarte, com impactos 
negativos para a segurança alimentar da população brasileira, o meio ambiente, além da 
perda de arrecadação tributária.

O setor de supermercados, a partir dos dados divulgados pela Associação Brasileira 
de Supermercados (ABRAS), identificou que a perda total de alimentos foi de 1,91% do 
faturamento total do setor, de R$ 439,3 bilhões, o que correspondeu a R$ 8,39 bilhões. 

58	  https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/perdas-e-desperdicio-de-alimentos/publi-
cacoes-em-destaque/relatorio-final-perdas-e-desperdicio/view 
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O levantamento da ABRAS aponta ainda que 36,9% das perdas totais nas lojas estão 
diretamente associadas à data de validade. No caso dos alimentos, a perda estimada 
alcança R$ 3,10 bilhões, ou 0,70% do faturamento total do setor.

Tabela 1. Perda total de alimentos no varejo brasileiro, por setor e tipo de perda, em 2021.

Seções
Faturamento 2020* Perdas - em part. % Faturamento Perdas por validade vencida

Part. % R$ bilhões Não identificada Identificada Total Part. % Fat. R$ bilhões

Geral 100,0%  R$ 554,00 1,10% 0,98% 2,08% 0,77%  R$ 4,25 

Padaria e confeitaria 3,7%  R$ 20,50 3,18% 1,67% 4,85% 1,79%  R$ 0,37 

Peixaria 0,8%  R$ 4,40 2,48% 2,18% 4,66% 1,72%  R$ 0,08 

Carnes 12,4%  R$ 68,70 1,81% 1,31% 3,14% 1,16%  R$ 0,80 

Rotisseria/comidas 
prontas 1,0%  R$ 5,50 4,08% 1,99% 6,07% 2,24%  R$ 0,12 

Congelados (perecí-
veis industrializados) 13,4%  R$ 74,20 1,31% 0,67% 1,98% 0,73%  R$ 0,54 

FLV 8,5%  R$ 47,10 4,27% 1,50% 5,77% 2,13%  R$ 1,00 

Mercearia líquida 15,0%  R$ 83,10 0,44% 0,45% 0,89% 0,33%  R$ 0,27 

Mercearia seca 24,5%  R$ 135,70 0,64% 0,67% 1,31% 0,48%  R$ 0,66 

Demais produtos 
(não alimentícios) 20,7%  R$ 114,70 1,10% 1,63% 2,73% 1,01%  R$ 1,16 

Total Alimentos 
(Elaboração ABIA) 79,3%  R$ 439,30 1,10% 0,81% 1,91% 0,70%  R$ 3,10 

Fontes: (*) Revista Super Hiper/ABRAS. Baseado nas 304 empresas respondentes do Ranking ABRAS 2021 e 20ª Aval-
iação de perdas no varejo brasileiro. Elaboração: ABIA

PERDAS EM DOMICÍLIOS
Segundo o relatório de pesquisa Intercâmbio Brasil – União Europeia sobre desperdício 
de alimento (2018)59, as famílias brasileiras desperdiçam, em média, 353g de comida 
por dia ou 128,8kg por ano. Em termos per capita, o desperdício é de 114g diários, o que 
representa um desperdício anual de 41,6kg por pessoa60. 

Se mantivermos esse número per capita e multiplicarmos pela população brasileira de 
2021, de 213,3 milhões de habitantes, chega-se ao volume de 8,87 milhões de toneladas 
desperdiçadas anualmente no país.

Para dimensionar a perda no domicílio, comparamos este volume de desperdício de 
alimentos per capita diário, de 114g, com o consumo alimentar médio per capita total, 
de 1.220,3g, levantado pela Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF-IBGE, 2017/18), 
resultando em um percentual estimado de desperdício de alimentos no domicílio de 9,3%.

59	  Embrapa, https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/1105525/intercambio-bra-
sil-uniao-europeia-sobre-desperdicio-de-alimentos-relatorio-final 
60	  O dado difere do mencionado no início do texto, de 60Kg/pessoa/ano do PNUMA-FAO (mar./2019), pois 
referem-se a fontes e datas diferentes.
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ESTIMATIVA PRELIMINAR  
PARA A REDUÇÃO DE PERDAS E 
DESPERDÍCIOS DE ALIMENTOS PELA 
ADOÇÃO DO “BEST BEFORE” NO BRASIL
Com base nas evidências internacionais dos estudos e nas recomendações para a redução 
de perdas e desperdício de alimentos61, propusemos um exercício de simulação de possível 
cenário dos benefícios do sistema “best before” de rotulagem de alimentos no Brasil.

Tabela 2. Resultados da simulação de possível cenário dos benefícios do sistema “best 
before” de rotulagem de alimentos no Brasil.

Segmento

Perda de alimentos
Redução nas perdas de alimentos pela 

implantação do Sistema Best Before  
(evidências internacionais) (1) e (4)

Part. % no 
consumo/

vendas 
Per capita 

(Kg)
Total      

(mil ton.)
Total            

(R$ bilhões) % Per capita 
(Kg)

Total      
(mil ton.)

Total            
(R$ milhões)

Varejo (ABRAS) 0,7% nd nd 3,10 10,0% nd nd 310,0

Domiciliar (2) 9,3% 41,6 8,9 4,3 10,0% 4,2 887,0 425,0

Total (R$ Bi) 7,4 10,0% 735,0

Fontes: diversas. Elaboração: ABIA

A partir de uma redução estimada no desperdício de alimentos em 10%, conforme 
demonstram os estudos com a implantação do “best before”, tem-se uma diminuição de 
perda estimada no varejo da ordem de R$ 310 milhões, considerando-se apenas o valor 
da venda dos produtos, sem os custos de descarte e a valoração dos demais impactos 
econômicos, ambientais e sociais, que potencializam a mesma.

No tocante às perdas de alimentos no domicílio, a redução estimada é de R$ 425 milhões, 
relacionada à diminuição no volume domiciliar per capita de perdas em 4,2kg, ou 887 mil 
toneladas no total. Portanto, a redução de perda estimada para alimentos industrializados 
seria na ordem de R$ 735,0 milhões somente com a adoção do conceito de “best before”.

61	  Fontes:
a.) European Commission, Directorate-General for Health and Food Safety, Market study on date marking and other 
information provided on food labels and food waste prevention: final report, Publications Office, 2018, https://data.
europa.eu/doi/10.2875/808514
b.) https://wrap.org.uk/resources/guide/surplus-food-redistribution-labelling-guidance#download-file 
c.) Food Standars Agency – UK, https://www.food.gov.uk/safety-hygiene/best-before-and-use-by-dates 
d.) Yang Yu, Pennsylvania State University, Department of Agricultural Economics, Sociology, and Education e Edward 
C. Jaenicke, College of Agricultural Sciences, Department of Agricultural Economics and Rural Sociology. Date Written: 
November 30, 2018.
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PROPOSTA
•	 Aprofundar as discussões sobre o conceito técnico-regulatório de “best before” 

para utilização em rótulos de alimentos não-perecíveis, como forma de combater 
o desperdício de alimentos aptos a consumo. A adoção do conceito de “best before” 
no Brasil deve ser obrigatoriamente vinculada a rígidos programas de qualidade, 
tais como análise de pontos críticos de controle e boas práticas de fabricação, 
principalmente em relação a aspectos microbiológicos. 

É importante que, mesmo com uma alteração desse tipo, o fornecedor continue 
garantindo a colocação no mercado de produtos próprios para consumo e que 
não apresentem risco à saúde do consumidor. Fundamental reunir todos os órgãos 
competentes a fim de determinar os critérios sanitários para que se aplique o “best 
before” aos alimentos embalados.

•	 Desenvolver ações para disseminação de informações ao público geral sobre 
o “best before”: importante ressaltar que, uma vez adotado no Brasil, deverá ser 
acompanhado de campanhas informativas e educativas.



04.
AGRONEGÓCIO 4.0
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DIGITALIZAÇÃO E CONECTIVIDADE

CRIAÇÃO DE SISTEMAS PRODUTIVOS 
INTELIGENTES E ANTECIPATÓRIOS, 
FRENTE AOS DESAFIOS INERENTES 
ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E À 
SEGURANÇA ALIMENTAR 

Cleber Oliveira Soares62 

CONTEXTO
Historicamente o agronegócio passou por uma série de revoluções que impulsionaram a 
eficiência, o rendimento e a rentabilidade a níveis anteriormente inimagináveis.

O efeito transformador da revolução agropecuária dos últimos anos continua criando 
perspectivas para o contínuo desenvolvimento futuro da nação. E as previsões para a 
próxima década sugerem uma revolução em termos de digitalização da agricultura, o 
que elevará ainda mais o patamar de qualidade, produtividade e rentabilidade do agro 
nacional.

A digitalização poderá revolucionar todos os elos da cadeia agroalimentar e agroindustrial. 
A rastreabilidade e o pleno gerenciamento de recursos, de insumos e de produtos em 
todo o sistema, da semente à mesa dos consumidores, serão elementos cada vez mais 
presentes no agronegócio.

Dados em tempo real, de forma hiperconectada, impulsionarão o novo paradigma 
de produção. O agro digital criará sistemas altamente produtivos, inteligentes e 
antecipatórios, além de resilientes, principalmente diante dos desafios inerentes às 
mudanças climáticas. Este será um dos alicerces para que o Brasil e o mundo tenham 
cada vez mais segurança alimentar, rentabilidade e sustentabilidade.

Nesse contexto, é fundamental antecipar cenários, fazer modelagens inteligentes e criar 
mecanismos e diretrizes para direcionar os esforços do agronegócio nacional rumo à 
digitalização. 

62	  Secretário-ajunto de Inovação, Desenvolvimento Sustentável, Irrigação e Cooperativismo do Ministério da 
Agricultura e Pecuária - SDI/MAPA
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Os principais desafios para o avanço do agro digital são relacionados à conectividade 
rural; à inclusão digital no agro; aos recursos financeiros; à gestão e compartilhamento de 
dados; e à interoperabilidade de plataformas, sistemas, informações e tecnologias. 

A partir de diretrizes que atuem ao mesmo tempo nos desafios do agro digital brasileiro e 
no horizonte de futuro da tecnologia e da inovação, será possível avançar com celeridade 
e antever potenciais gargalos produtivos. 

Estudo do Ministério da Agricultura e Pecuária aponta que apenas 23% do espaço agrícola 
brasileiro possui algum nível de cobertura de internet. Por outro lado, caso se consiga 
um avanço consistente da cobertura de conectividade nas áreas rurais, o Valor Bruto 
da Produção (VBP) agropecuária aumentaria em até R$ 100 bilhões. Isto confirma que 
conectividade é um mecanismo fundamental para levar inovação ao campo, fixando o 
jovem no meio rural e gerando oportunidades de inclusão e renda para os produtores.  

Por isso, diretrizes e orientações sobre o agro digital devem ter como pilares tanto os 
elementos de infraestrutura, dentre os quais a conectividade rural em si e a inclusão e 
letramento digitais, como incluir elementos de avanço do agro rumo às tecnologias da 
vanguarda das ciências digitais. 

Entre essas, destacam a conectividade rural por meio do 5G, satélite e do uso das 
frequências alternativas, como os White Spaces (frequências ociosas); o uso de ferramentas 
e tecnologias de aprendizagem virtual, as tecnologias de rastreabilidade; a ferramenta do 
blockchain; o uso de robôs e equipamentos autônomos; a agricultura de precisão; o uso 
intensivo de inteligência artificial; o uso de sensores; a internet das coisas; e tecnologias 
de computação holográfica e digital twins (gêmeos digitais).

CONECTIVIDADE RURAL
Para que o agro digital avance é requisito que a infraestrutura de conectividade no campo 
seja expandida, pois a atividade agropecuária mais pujante e tecnificada se beneficia dos 
acessos decorrentes da maior conectividade.

Com disponibilização da infraestrutura de conectividade, multiplicam-se os acessos à 
rede e se ampliam as possibilidades de utilização de tecnologias associadas ao processo 
produtivo, levando a diversos benefícios, tais como elevação da produtividade, redução 
de custos e consequente incremento de competitividade, além de contribuir para a 
educação digital.

Nesse cenário, as áreas estratégicas no contexto da conectividade rural são: conectividade 
para internet das coisas (Internet of Things, ou IoT) e infraestruturas rurais de banda larga 
de internet. E para seu desenvolvimento, deve-se abarcar soluções que compreendam o 
uso de satélites, de torres, de redes celulares, de Wi-fi 6, de redes de longo alcance e baixa 
capacidade e de internet rádio e banda larga fixa. 
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PROPOSTAS
•	 Promover arranjos tecnológicos de soluções convergentes que compõem 

conectividade banda larga e prestação de serviços.

•	 Criar uma instância estratégica para antevisão, modelagem, cenários, inteligência 
estratégica e subsidiar a tomada de decisão em alto nível para o agronegócio 
brasileiro.

•	 Promover inovações cujas temáticas são novos modelos de negócio fundamentados 
na transformação digital do campo e da agroindústria.

•	 Integrar de forma multidisciplinar a agricultura digital com as demais áreas do 
conhecimento em agropecuária, incluindo sustentabilidade, bioeconomia e novas 
tecnologias e plataformas do agronegócio.

•	 Coordenar e otimizar a gestão do Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações – FUST, tanto para recursos reembolsáveis quanto dos não 
reembolsáveis, em prol do investimento em redes banda larga de internet no meio 
rural.

•	 Intensificar a transformação do agronegócio por meio da atuação dos órgãos 
governamentais quanto ao cumprimento de obrigações de atendimento do Edital de 
5G da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, na expansão de redes para 
atendimento rural.

•	 Projetar, promover e ampliar a conectividade rural em assentamentos, agrovilas e 
regiões/localidades estratégicas.

•	 Desenvolver políticas e diretrizes para incentivo, fomento e aplicação das ferramentas 
e tecnologias digitais no agronegócio.
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05.
RESUMO  
DAS PROPOSTAS
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BIOELETRICIDADE E BIOGÁS

CONTEXTO
O aumento do uso de energias renováveis é imprescindível para a descarbonização da 
economia e para a segurança energética, além de contribuir para que o país possa cumprir 
suas metas ambientais acordadas internacionalmente. Neste sentido, a expansão da 
matriz energética deve ser pautada em fontes renováveis que efetivamente possam 
combinar os atributos necessários ao Sistema Elétrico Brasileiro, com previsibilidade, 
qualidade e geração próxima ao consumo – atributos da bioeletricidade. 

As fontes para a geração de bioeletricidade incluem os resíduos da cana-de-açúcar, lenha, 
resíduos de madeira, casca de arroz, entre outras. O biogás também pode ser usado para 
essa finalidade. Atualmente, cerca de 80% da produção de biogás tem como destino a 
geração de energia elétrica. 

O aproveitamento energético do biogás promove a gestão de resíduos e a descarbonização 
dos setores da indústria, transportes e agropecuária, transformando passivo ambiental 
em ativo energético. Na geração de energia elétrica, o aproveitamento de todo o potencial 
de biogás implicaria em uma capacidade instalada de 19 GW, maior que a usina de Itaipu, 
sendo capaz de oferecer maior segurança energética, com garantia de previsibilidade de 
preços, já que a produção é predominantemente nacional.

No caso da biomassa, a cogeração configura-se como uma geração distribuída, com 
entrega de energia perto das fontes de consumo – a maior parte das 380 usinas está no 
Sudeste e Centro-Oeste, regiões que consomem cerca de 50% da energia elétrica nacional. 
Essa proximidade atenua a necessidade de investimentos em longas linhas de transmissão 
e propicia um fornecimento com previsibilidade e qualidade aos consumidores finais, 
mitigando a possibilidade de intermitência ou queda de energia.

PROPOSTAS
Bioeletricidade

•	 Fomentar a produção do biogás em usinas de açúcar e etanol. O Brasil conta 
com instrumentos de fomento, como o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), que poderia abrir linhas de financiamento de modo a 
incentivar a construção de novas unidades produtoras de biogás por intermédio do 
aproveitamento dos resíduos sucroenergéticos, como a vinhaça e a torta de filtro;
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•	 Promover ajustes na portaria do Ministério de Minas e Energia de nº564/2014, que 
permita a venda de energia excedente no mercado livre;

•	 Aperfeiçoar os Leilões de Reserva de Capacidade, criando uma modalidade para 
aproveitar a disponibilidade de potência da bioeletricidade, concentrada nos 
períodos secos, e com possibilidade de valores de potência inferiores ou nulos no 
período úmido da região Sudeste/Centro-Oeste;

•	 Estabelecer, por meio do Ministério de Minas e Energia, em atuação coordenada com 
a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), leilões destinados à manutenção de 
reservatórios de água das usinas hidrelétricas, com foco na contratação de energia 
gerada por biomassa no período seco.

Biogás

•	 Ampliar a participação do biogás na matriz elétrica, com o fomento a essa nova fonte 
de geração de energia, permitindo a sua inclusão em certames que tenham produtos 
dedicados ao gás natural, através do enquadramento dos empreendimentos 
que utilizam o biogás como fonte de geração de energia, como empreendimento 
termelétrico a gás natural;

•	 Reconhecer os atributos sistêmicos, ambientais e da previsibilidade de preços do 
biogás;

•	 Incentivar a instalação de plantas de biogás e biometano, a partir da desoneração de 
peças e equipamentos que fazem parte da cadeia de biogás e biometano, mediante a 
isenção de IPI dos produtos utilizados para a construção de novas plantas industriais;

•	 Promover a harmonização dos tributos estaduais, garantindo isonomia no tratamento 
entre o biogás e o gás natural.
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BIOCOMBUSTÍVEIS

CONTEXTO
Um importante desafio na transição para a descarbonização da economia está no setor 
de transportes, que utiliza principalmente combustíveis fósseis. Para reduzir as emissões 
de gases do efeito estufa (GEE) desse setor no Brasil, uma das iniciativas é o estímulo ao 
uso de biocombustíveis e veículos elétricos. A partir das bem-sucedidas experiências do 
Brasil com etanol, biodiesel e o RenovaBio, foi criado em 2021 o programa Combustível 
do Futuro, com objetivo de ampliar, ainda mais, o uso de combustíveis sustentáveis e de 
baixa intensidade de carbono. 

Entre os biocombustíveis, merecem destaque o biometano, biodiesel e etanol, por terem 
significativo potencial de aumento de produção no curto e médio prazo, com elevada 
contribuição no processo de descarbonização da matriz de transporte nacional, além de 
garantir o abastecimento interno e reduzir a dependência das importações de diesel, de 
cerca de 20% do consumo no Brasil. 

O biometano, além de ser usado como biocombustível, pode viabilizar a produção de 
hidrogênio verde. Em 2021, foi mapeado um potencial de produção de mais de 120,8 
milhões de m³/dia de biogás, o que representa mais do que a totalidade da oferta nacional 
de gás natural, e poderia substituir 70% da demanda nacional de diesel. 

No caso do biodiesel, estima-se que há disponibilidade de matérias-primas suficiente 
para que o Brasil avance de forma contínua no uso de bioenergia sustentável. Para a 
soja, há matéria prima para substituir, potencialmente, cerca de 35% de diesel mineral 
por biodiesel. Já a cadeia produtiva da palma possui potencial de produção de quase 
30 milhões de toneladas em áreas já antropizadas e em conformidade com o Código 
Florestal, o que permitiria substituir outros 55% do consumo de diesel mineral.

Já o etanol em substituição à gasolina é capaz de reduzir as emissões de GEE em até 90%, 
e entre 2003 e março de 2022, mitigou as emissões em mais de 590 milhões de toneladas 
de CO2 eq.

PROPOSTAS
Biometano

•	 Incentivar o consumo do biometano no transporte pesado e no público, por meio 
de corredores verdes para o transporte pesado e políticas de mobilidade urbana no 
transporte público;  
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•	 Criar programas de incentivos fiscais para equipamentos, componentes, máquinas e 
veículos automotores movidos a gás natural e/ou biometano e para a implantação de 
postos de abastecimento, além da criação de linhas de créditos para financiamento 
de veículos a biometano.

Biodiesel

•	 Estabelecer política pública que traga previsibilidade acerca do crescimento da 
produção e do consumo de biodiesel no país para fomentar as diversas cadeias de 
grãos oleaginosos para extração de óleos vegetais;

•	 Criar um mandato em Lei de B30 no diesel comercial até 2030, composto por HVO 
(Hydrotreated Vegetable Oil) e biodiesel;

•	 Utilizar o modelo do Selo Combustível Social, não apenas para o biodiesel, mas 
também para o diesel verde.

Etanol

•	 Definir políticas públicas que contemplem as rotas tecnológicas de forma ampla, 
para o pleno desenvolvimento sustentável e menores emissões em toda a cadeia. 
Nesse contexto, políticas públicas no país voltadas ao setor automobilístico devem 
contemplar a neutralidade tecnológica; avaliação das emissões de GEE, considerando 
o ciclo de vida do produto e diretrizes que explorem por completo o conceito de 
sustentabilidade;

•	 Preservar, sob a ótica tributária, a competividade entre o biocombustível e o seu 
concorrente fóssil, promovendo a sua produção e atendendo aos compromissos 
ambientais do Brasil;

•	 Consolidar a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), assim como a 
interconexão dos Créditos de Descarbonização (CBios) com outros mercados de 
precificação de carbono em desenvolvimento no país;

•	 Estimular os investimentos em P&D, garantindo o acesso a financiamento para P&D, 
assim como segurança jurídica e comercial, de modo a gerar previsibilidade e viabilizar 
investimentos que necessitam de um horizonte de tempo mais longo para sua maturação;

•	 Promover a comunicação e fomento da bioenergia em outros países, com a 
participação dos setores público e privado na disseminação de informações críveis e 
fundamentadas sobre o etanol e a bioenergia dentro e fora do País. O crescimento da 
produção e do consumo do biocombustível em outras nações é um elemento relevante 
para a consolidação da bioenergia como instrumento efetivo de desenvolvimento 
econômico e combate ao aquecimento global em diversas regiões do globo.
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REDUÇÃO NAS EMISÕES DE METANO

CONTEXTO
No mundo, o gás carbônico emitido pelos combustíveis fósseis, pela mudança de uso 
da terra e pelo desmatamento responde por 76% das emissões antrópicas, enquanto 
o metano responde por 18%. No Brasil, esse número é um pouco maior em função 
da importância da pecuária brasileira. No entanto, nesse setor é possível reduzir ou 
compensar as emissões de metano através de manipulação do processo digestivo de 
fermentação entérica dos animais ruminantes, com importante papel da indústria de 
nutrição animal.

Para o Brasil reduzir as emissões desse gás é necessário que se avance ainda mais nos três 
grupos de estratégias já adotados no país em alguma medida. O primeiro é a manipulação 
direta da fermentação através do uso de aditivos e suplementos alimentares, de rações 
com grãos de melhor qualidade e de pastagens bem manejadas. O segundo grupo 
possui o maior conjunto de tecnologias disponíveis para uma produção eficiente, desde 
o melhoramento genético, nutrição, sanidade, bem-estar animal e gerenciamento da 
atividade.  O terceiro é o da compensação, que amplia o sequestro de carbono nos solos 
das pastagens bem manejadas e nos troncos das árvores de sistemas de produção com 
integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF). 

Esta compensação permite ao Brasil produzir alimentos de origem animal (carne ou leite) 
com balanço líquido de carbono neutro. A produção da pecuária em pastagens bem 
manejadas é capaz de neutralizar ou compensar as emissões. Para remover ainda mais 
carbono do que é emitido, é necessário ampliar a adoção dos sistemas ILPF.

Essas informações técnico-científicas refletem o esforço da pesquisa nos últimos 
20 anos de diferentes instituições de ensino e pesquisa no Brasil, que identificaram 
sistemas de produção que adotaram tecnologias mitigadoras e que, comprovadamente, 
compensaram ou reduziram suas emissões por quilo de carne produzida.
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PROPOSTAS
•	 Retomar os investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação no país para que seja 

possível gerar novas soluções para alcançar a neutralidade de carbono na produção 
de proteínas animais e frear o aquecimento global a um nível satisfatório;

•	 Potencializar e ampliar a adoção de sistemas de produção de baixa emissão de 
carbono;

•	 Fomentar e viabilizar os financiamentos verdes, investimentos em governança social 
e ambiental (ESG), pagamento por serviços ambientais (PSA), além de estimular e 
regular o mercado de carbono, para a rápida adoção das tecnologias descarbonizantes, 
trabalhando de forma conjunta com as políticas públicas nacionais, como o Plano 
Setorial para Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono na 
Agropecuária 2020-2030 (ABC+).
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DESMATAMENTO E PLANO ABC+

CONTEXTO
Sob a égide da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), o Plano Setorial de 
Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia 
de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano ABC) se consolidou como uma das 
principais estratégias do Brasil para alcançar os compromissos firmados nas Convenções 
sobre Mudanças do Clima, e obteve relativo sucesso na promoção da transição tecnológica 
para uma agropecuária de baixa emissão de carbono na última década (2010-2020).

Para fortalecer o ambicioso compromisso de redução de emissões e pela importância 
de promover novas tecnologias e conceitos relacionados à agropecuária sustentável, foi 
lançada a segunda etapa do Plano ABC, o ABC+ (Plano Setorial para Adaptação à Mudança 
do Clima e Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária 2020-2030), que consolida o plano 
operacional com objetivos, ações e metas para o fortalecimento da transição tecnológica 
sustentável no setor. Essas diretrizes são alicerçadas em três bases conceituais que 
regem a estrutura do plano operativo: Abordagem Integrada da Paisagem (AIP); Adoção 
e manutenção de Sistemas, Práticas, Produtos e Processos de Produção Sustentáveis 
(SPSABC); Interconexão entre mitigação e adaptação às mudanças do clima.

O estímulo à essa inovação tecnológica é o fator impulsionador para promover uma 
agropecuária nacional mais sustentável, resiliente, capaz de mitigar as emissões de GEE, e 
que garanta a oferta de alimentos, grãos, fibras e bioenergia, em quantidade e qualidade, 
mesmo diante da crescente incerteza climática.

PROPOSTAS
Desmatamento 

•	 Definir uma política de combate ao desmatamento e fortalecimento de ações que 
favoreçam à conservação de vegetação nativa nos moldes do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) e do Plano 
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das queimadas no Cerrado 
(PPCerrado) como uma política de Estado;

•	 Separar dados de desmatamento ilegal e legal;

•	 Criar uma política de destinação das terras públicas não destinadas (terras devolutas) 
com metas para zerar o volume de áreas não destinadas;

•	 Promover a regularização fundiária;
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•	 Fortalecer o monitoramento do desmatamento dos biomas, especialmente em tempo 
real (alertas de desmatamento), em parceria com instituições de ensino e pesquisa 
como INPE e universidades federais;

•	 Mobilizar as instituições públicas para combater o desmatamento (IBAMA, ICMBio, 
Polícia Federal etc.) in loco, assim como medidas cabíveis na legislação brasileira 
referentes a crimes ambientais;

•	 Executar cobranças de multas referentes aos crimes ambientais;

•	 Implementar os instrumentos de valoração da vegetação nativa em pé em imóveis 
rurais (Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, Cota de Reserva 
Ambiental, servidão ambiental etc.);

•	 Retomar o Fundo Amazônia e desenhar uma ampla estratégia de captação de recursos 
de financiamento climático voltado para conservar áreas de vegetação nativa;

•	 Promover a validação do CAR – Cadastro Ambiental Rural e a regularização ambiental 
dos imóveis rurais junto aos estados utilizando instrumentos já disponíveis (como 
ValidaCAR e RegularizAgro).

Plano ABC+

•	 Implementar os programas e eixos estratégicos previstos no ABC+;

•	 Estabelecer estratégia de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para o contínuo 
aperfeiçoamento dos SPSABC, envolvendo capacitação e transferência de tecnologia;

•	 Fortalecer instrumentos de fomento à produção sustentável e à regularização 
ambiental, enumerados no Artigo 41 do Código Florestal (diferenciação nas 
políticas agrícolas de crédito e seguro rural; pagamento por serviços ecossistêmicos; 
mecanismos de compensação de passivos de Reserva Legal, dentre outros);

•	 Realizar aprimoramentos na Política Agrícola, com o direcionamento de recursos de 
subvenção econômica para transição tecnológica da produção agropecuária para 
redução de emissões e adaptação às mudanças do clima (Programa ABC+);

•	 Direcionar ações à inclusão explícita da agricultura familiar nas políticas de mitigação 
e adaptação às mudanças do clima;

•	 Promover o alinhamento das regras, requisitos e incentivos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento para o setor rural com o Sistema Nacional de Crédito Rural, 
eliminando distorções.
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BIODIVERSIDADE

CONTEXTO
Estima-se que o Brasil abrigue cerca de 20% da biodiversidade global, o que representa 
uma riqueza potencial a ser preservada e, ao mesmo tempo, aproveitada e desenvolvida 
para o crescimento econômico e social do país. Este aproveitamento deve ser realizado 
de forma sustentável, valorizando nossos ativos biogenéticos, através da inovação nos 
processos e desenvolvimento de produtos e serviços de alto valor agregado.

A criação de um ambiente favorável às iniciativas de bioeconomia e inovação, portanto, 
é essencial para a preservação da biodiversidade brasileira, uma vez que é o principal 
caminho para gerar oportunidades e promover o desenvolvimento socioeconômico 
necessário e, ao mesmo tempo, reduzir os impactos ao meio ambiente e aos biomas.

O desenvolvimento de produtos e serviços baseados na biodiversidade beneficia diversos 
segmentos, tais como o alimentício, farmacêutico, cosmético, químico, energia, entre 
outros, promovendo a maior sustentabilidade das diversas cadeias produtivas, gerando 
oportunidades de mercado e inclusão das comunidades tradicionais que preservam a 
biodiversidade ou que possuem o conhecimento associado ao seu uso.

PROPOSTAS
•	 Criar condições favoráveis para a construção e consolidação de políticas públicas 

para fortalecer os programas de conservação de recursos genéticos de interesse para 
a agropecuária e alimentação no país;

•	 Promover a integração e cooperação entre os programas de conservação e 
melhoramento genético de instituições de ciência, tecnologia e inovação para 
otimizar a aplicação de recursos públicos e privados;

•	 Incentivar ações de caracterização e avaliação dos acessos disponíveis nas coleções e 
bancos de recursos genéticos no país, para gerar informações sobre seu potencial de 
uso na agricultura e a alimentação;

•	 Fortalecer a capacitação e qualificação de recursos humanos nas áreas relacionadas 
à conservação, caracterização e uso dos recursos genéticos de interesse para a 
agropecuária e a alimentação;
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•	 Promover o tema dos recursos genéticos de interesse para a agropecuária e a 
alimentação no contexto do desenvolvimento dos ambientes de inovação, integrando 
as inciativas com as temáticas de sustentabilidade, bioeconomia, digital e agregação 
de valor.
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ABORDAGENS INTEGRADAS 
DE PAISAGENS E COMBATE AO 
DESMATAMENTO ILEGAL

CONTEXTO
Considerando o compromisso internacional firmado pelo Brasil de eliminar o 
desmatamento ilegal até 2028, é essencial viabilizar o desenvolvimento de forma 
sustentável atrelado à preservação do bioma amazônico. Além da perda da biodiversidade, 
o desmatamento ilegal tem reflexos ambientais, sociais e econômicos, uma vez que 
contribui para acelerar as mudanças do clima. Ademais, intensifica os processos erosivos 
do solo, o assoreamento de corpos d’água, afeta os níveis de evapotranspiração e de 
infiltração do solo, alterando os regimes de chuva e seca, entre outros.

O desmatamento ilegal do Bioma Amazônia também prejudica a imagem do país, 
afetando a atração de investimentos internacionais e acarretando maiores barreiras no 
acesso a terceiros mercados. Esse resultado ocorre tanto pelo impacto negativo que exerce 
na análise do ciclo de vida dos produtos exportados, como da possibilidade que se abre 
de associar os bens produzidos no país às atividades ilegais e impactos socioambientais 
negativos.

Uma vez que a eficácia e a perenidade das ações de controle dependem das capacidades 
socioeconômicas do país e da região, um dos pontos centrais para o sucesso das ações de 
preservação e recuperação deste bioma é a busca por alternativas de desenvolvimento 
sustentável da região. 

É preciso estreitar a parceria entre as ações públicas de combate ao desmatamento ilegal 
e de promoção de um ambiente de inovação, com as inúmeras ações já implementadas 
pelo conjunto dos segmentos econômicos, de preservação ambiental, a cada dia 
mais consistentes, a partir de ações mensuráveis, reportáveis e verificáveis, como na 
rastreabilidade da origem dos produtos. Para fortalecer a imagem e a competitividade 
dos produtos nos mercados de atuação da indústria, dentro e fora do Brasil, é necessário 
assegurar a ausência de ilegalidades na cadeia de suprimento como um fator central na 
estratégia dos negócios.
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PROPOSTAS
Combate ao desmatamento ilegal

•	 Promover a regularização fundiária e destinação de terras não destinadas, 
prioritariamente para conservação e usos sustentáveis;

•	 Refazer um planejamento estratégico focado em comando e controle para o 
desmatamento ilegal, dotando de inteligência e coordenando as ações entre Governo 
Federal e Governos Estaduais, incluindo as diversas agências que interagem no 
combate ao desmatamento;

•	 Compartilhar o uso de tecnologias de sensoriamento remoto para a detecção 
em tempo real do desmatamento com o cruzamento de dados de alertas de 
desmatamento com bancos de dados fundiários e com o CAR, o que pode auxiliar na 
responsabilização dos infratores, e na autuação remota;

•	 Avançar na rastreabilidade da pecuária brasileira, e regulamentar o acesso a 
informações públicas para que agentes privados possam monitorar suas cadeias de 
fornecimento evitando o produto oriundo do desmatamento ilegal.

Valorização dos ativos ambientais

•	 Gerar alternativas econômicas para regiões que são detentoras de ativos ambientais, 
mas que possuem índices baixos de desenvolvimento econômico e social, através do 
estímulo a projetos de REDD+, Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e mercado 
de carbono;

•	 Investir em pesquisa e desenvolvimento para criar frentes de geração de valor a partir 
da biodiversidade brasileira.

Eficiência no uso da terra

•	 Otimizar o uso dos recursos já disponíveis nas áreas consolidadas, diminuindo assim 
a pressão sobre ecossistemas preservados;

•	 Promover a ampliação e a efetiva implementação do Plano ABC+ em parceria com os 
estados através de sua governança;

•	 Acelerar a análise e validação do CAR, permitindo assim a regularização ambiental 
da produção agropecuária brasileira e, ao mesmo tempo, criar um mercado para o 
restauro de florestas no Brasil;
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•	 Fortalecer o cooperativismo como forma de dar escala e agregar valor aos pequenos 
produtores, mapear oportunidades, encontrar vocações produtivas para as regiões 
onde concentram-se estas populações e investir em cadeias da socio biodiversidade, 
como forma de inclusão socioprodutiva;

•	 Promover políticas destinadas ao ordenamento do território, integrando políticas 
públicas voltadas à produção, conservação e inclusão socioprodutiva, incluindo 
crédito rural, obras de infraestrutura, o zoneamento socioeconômico ecológico, entre 
outras.
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INSUMOS E BIOINSUMOS

CONTEXTO
As duas últimas crises, relacionadas a COVID-19 e a guerra entre Rússia e Ucrânia, trouxeram 
um alerta global para os riscos de insegurança alimentar e criação de barreiras ao comércio.

Problemas produtivos e logísticos fizeram disparar os custos de produção de alimentos. Os 
fertilizantes, assim como os defensivos, que têm papel fundamental neste processo, foram 
fortemente impactados. Dada a importância estratégica desses insumos e a alta dependência 
externa do país, é imprescindível a elaboração de medidas para elevar a produção nacional, 
garantindo a eficiência dos sistemas produtivos de alimentos, fibras e energias. 

Para os defensivos agrícolas, é essencial dar maior celeridade ao processo de registro 
de produtos, através da atualização normativa e regulatória, sem abrir mão dos mais 
modernos critérios científicos, e assegurando o rigor técnico e a transparência nos 
processos de análise.

No caso dos fertilizantes, o Plano Nacional de Fertilizantes (PNF) é estratégico para reduzir 
a dependência do Brasil das importações, instituindo um planejamento para aumentar a 
produção nacional até 2050. Deve-se ainda prever o uso de bioinsumos, setor que está 
em pleno desenvolvimento no mundo. Nos próximos cinco anos, a perspectiva é que o 
crescimento deste segmento alcance taxas superiores a 10% ao ano. No Brasil, o mercado 
tem se destacado com taxas acima da média global, já superando 30% ao ano. 

O contínuo avanço nos sistemas produtivos de base biológica é uma oportunidade para 
consolidar a sustentabilidade do agronegócio brasileiro. Além disso, o fortalecimento 
das vertentes de biodefensivos e de biofertilizantes no âmbito do Programa Nacional 
de Bioinsumos e o incentivo ao setor privado pode reduzir a dependência nacional de 
insumos importados e posicionar o Brasil como um importante provedor de bioinovação 
nas cadeias produtivas de alimentos, fibras e energia.

PROPOSTAS
Bioinsumos

•	 Aprimorar e ampliar mecanismos que estimulem o crescimento do mercado de 
bioinsumos, elevando os recursos públicos em ciência, tecnologia e inovação, e 
incentivar a agregação de valor nos produtos de sistemas de base biológica; 

•	 Incentivar o desenvolvimento e produção de biofertilizantes e biodefensivos;

•	 Fortalecer o processo de registro de bioinsumos no Brasil;
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•	 Promover a expansão e a capilarização de iniciativas estaduais e municipais para 
pesquisa, desenvolvimento e inovação em biofertilizantes e biodefensivos;

•	 Ampliar os mecanismos de incentivo a ações conjuntas entre instituições públicas e 
privadas, entre ambientes de inovação e agtechs, de modo a gerar um ecossistema de 
agrobioinovação mais simbiótico e um ambiente de negócios dinâmico;

•	 Regulamentar o setor de defensivos biológicos, seja industrial ou produção própria na 
fazenda, estimulando o crescimento do setor de forma isonômica entre os diferentes 
agentes da cadeia; 

•	 Fortalecer as linhas de crédito e fomento para bioinsumos.

Defesa Vegetal

•	 Modernizar o marco legal de defensivos agrícolas. A lei em vigor foi promulgada em 
1989, passou por poucas atualizações nesse período e não atende às necessidades 
técnicas de avaliação dos produtos e previsibilidade regulatória atual do setor;

•	 Integrar as iniciativas entre os ministérios da agricultura e da justiça, em coordenação 
com as instituições de polícia e autoridades regionais para o aumento do combate 
às práticas ilegais de contrabando, roubo, falsificação e desvio de funcionalidade de 
insumos agrícolas;

•	 Promover a reforma e simplificação do sistema tributário brasileiro, obstáculo crônico 
da economia do país, para geração de investimentos, empregos e redução do custo 
de produção;

•	 Desburocratizar e digitalizar os processos de importação de insumos e produtos 
químicos;

•	 Estabelecer a autonomia financeira e orçamentária do INPI para a definitiva redução 
no tempo de análise de processos e concessão de patentes;

•	 Promover a continuidade na implementação da “Estratégia Nacional de Propriedade 
Intelectual 2021-2030”;

•	 Fortalecer a EMBRAPII e o SENAI, para o desenvolvimento de plataformas tecnológicas 
horizontais, capazes de apoiar as demandas tecnológicas das empresas;

•	 Promover a facilitação dos marcos regulatórios para investimentos em tecnologias 
emergentes associadas à digitalização do campo;

•	 Reduzir as barreiras não tarifárias e de assincronias de aprovação de novas tecnologias 
em mercados externos com destaque para o mercado chinês, além de implementar 
as regras de facilitação de comércio e promoção de “science based principles”, que 
são ações fundamentais da política comercial brasileira.
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Fertilizantes

•	 Diminuir a dependência de fertilizantes importados, através da aprovação do Projeto 
de Lei 3507/21, que prevê incentivos fiscais para estimular a produção nacional de 
fertilizantes;

•	 Adequar a política de gás natural e incentivar as empresas atuantes no setor de 
petróleo do Brasil para garantir o firme fornecimento de gás natural, provenientes 
das Bacias de Campos e Santos, principalmente, para atender à crescente demanda 
diária das futuras plantas de fertilizantes no Brasil;

•	 Atuar junto ao Congresso Nacional e aos órgãos de controle para criar o sistema único 
de regulação e gestão da pesquisa e transformação mineral e de matérias primas, 
licenciamento ambiental, registro e fiscalização de produção e comercialização de 
fertilizantes no Brasil, que hoje tem os maiores prazos do mundo, que podem passar 
de 10 anos;

•	 Apoiar o processo de licenciamento ambiental para exploração de fosfato em 
Anitápolis/SC, Iperó/SP e na região de Maicuru/PA; finalizar projetos de expansão da 
capacidade instalada de fertilizantes fosfatados no Brasil: Arraias/TO, Santana/PA, 
Salitre/MG, Patrocínio/MG, Santa Quitéria/CE e Pratápolis (Morro Verde)/MG; 

•	 Elaborar mecanismos de incentivo financeiro e de desburocratização para o início da 
operação de projetos de exploração de fosfatos em Jauru/MT, Três Estradas/RS, Mata 
da Corda/MG, Irecê/BA, Miriri/PB-PE, Santa Quitéria/CE e Bonfin/TO; 

•	 Elaborar mecanismos de incentivo à modernização e ampliação das capacidades 
industriais instaladas de plantas de nitrogenados na Bahia, Sergipe, Paraná e São 
Paulo, para a finalização da fábrica de fertilizantes nitrogenados em Três Lagoas/MS, 
além da construção de novas plantas em Uberaba/MG, Linhares/ES e São João da 
Barra/RJ;

•	 Estabelecer Política Tributária de Fertilizantes e Insumos para Nutrição de Plantas, no 
nível federal, gerando harmonização das leis tributárias estaduais e municipais; 

•	 Fomentar o aproveitamento dos subprodutos com potencial de uso agrícola e 
bioinsumos no Brasil; 

•	 Criar Sistema Nacional de Informação de Fertilizantes e Nutrição de Plantas 
(SNIF), via acordos de cooperação interministeriais, em plataforma tecnológica, 
geoespacializada, aberta ao público;

•	 Elaborar estratégia ESG para a cadeia de fertilizantes e promover sua adoção por 
meio de incentivos; 
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•	 Incentivar o desenvolvimento nacional de máquinas, equipamentos e insumos para 
produção de fertilizantes;

•	 Integrar as metas do PNF ao PPI para estímulo o aumento da capacidade instalada e 
da infraestrutura para o setor de fertilizantes; 

•	 Ampliar e modernizar o Serviço Geológico do Brasil e o Centro de Tecnologia Mineral 
incentivando a pesquisa e transformação mineral para a cadeia de fosfato, potássio 
e enxofre; 

•	 Aumentar o conhecimento geológico nacional, por meio de mapeamentos em escalas 
detalhadas auxiliando na atração de investimentos nacionais e internacionais na 
exploração mineral de fosfato, potássio e outros nutrientes no Brasil; 

•	 Elaborar estudos de zoneamento agro geológico para identificar viabilidade logística 
de fontes regionais de agro minerais e estimular as cadeias regionais de novos 
fertilizantes e insumos para a nutrição de plantas; 

•	 Ampliar a aplicação da fixação biológica de nitrogênio e dos bioinsumos, reduzindo a 
dependência de fertilizante nitrogenados; 

•	 Continuar e ampliar os estudos técnicos para atualizar o PNF sobre disponibilidade 
de matéria-prima, previsão de demanda regional, tecnologias de novos produtos e 
processos, produtos de eficiência aumentada e cadeias emergentes, prospecção e 
monitoramento tecnológico, aproveitamento de fosfatos secundários, processos 
aliados a química verde, “Clean Technologies” e economia circular; 

•	 Apoiar ações de busca de investidores nos modelos híbridos (PPI) ou individuais via 
funding para expansão da capacidade logística de gasodutos para atender as novas 
plantas de fertilizantes; 

•	 Promover a desburocratização e os investimentos em espaços dedicados para 
transporte e armazenamento de enxofre e nitrato de amônio no Brasil; 

•	 Produzir estudos estratégicos e mapas de infraestrutura e logística, identificando as 
principais áreas produtoras/consumidoras de fertilizantes fosfatados para orientar 
os planos de ações de investimentos, bem como possíveis oportunidades em portos 
com capacidade ociosa a fim de promover a expansão da capacidade instalada de 
nitrogenados associada a fosfatados por meio do uso de matéria-prima importada e 
nacional (GNL, rocha fosfática e enxofre), dentro do conceito porto-indústria; 

•	 Otimizar a malha logística intermodal para investimento em escoamento de rochas 
fosfáticas, fertilizantes básicos e fertilizantes secundários; 
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•	 Promover a integração intermodal e das cadeias para diminuição dos custos de frete, 
considerando as questões de impostos interestaduais e vantagens competitivas de 
escala para indústrias de fertilizantes com atuação em escala regional; 

•	 Integrar as ações de infraestrutura do PNF com o Plano Nacional de Logística durante 
todos os ciclos de avaliação do plano.
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DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS

CONTEXTO
De acordo com o “Índice de Desperdício de Alimentos 2021”, publicado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente, cerca de 930 milhões de toneladas de alimentos 
foram descartadas em todo o mundo, em 2019: 61% nos lares, 26% no segmento da 
alimentação fora do lar e 13% no varejo. O relatório aponta que o Brasil desperdiça 60kg 
de alimentos por pessoa ao ano, somente nos lares.

Nesse sentido, a implementação do conceito de “best before” pode ser um grande aliado 
para reduzir o desperdício de alimentos, pois permite uma ampliação da janela de 
consumo, já que indica um período mínimo em que um produto se mantém apto e seguro 
para consumo, mesmo que algumas de suas características iniciais, como por exemplo a 
crocância, tenham se alterado. O conceito já é utilizado na União Europeia e em diversos 
países como Reino Unido, Noruega, Canadá e Estados Unidos, com o objetivo de reduzir o 
desperdício de alimentos próprios para consumo. Importante destacar que a sua adoção 
no Brasil deve ser obrigatoriamente vinculada a rígidos programas de qualidade, tais 
como análise de pontos críticos de controle e boas práticas de fabricação, principalmente 
em relação a aspectos microbiológicos. 

Ademais, as perdas constituem-se em importante fator de atenção, em particular a de 
alimentos, uma vez que além dos prejuízos financeiros, tanto para as empresas varejistas 
quanto para os seus fornecedores, implicam em custos adicionais para o seu correto 
descarte, com impactos negativos para a segurança alimentar da população brasileira, o 
meio ambiente, além da perda de arrecadação tributária.

PROPOSTAS
•	 Aprofundar as discussões sobre o conceito técnico-regulatório de “best before” 

para utilização em rótulos de alimentos não-perecíveis, como forma de combater o 
desperdício de alimentos aptos a consumo; 

•	 Desenvolver ações para disseminação de informações ao público geral sobre o “best 
before”, assim como campanhas informativas e educativas.
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DIGITALIZAÇÃO E CONECTIVIDADE 
NO AGRONEGÓCIO

CONTEXTO
A digitalização poderá revolucionar todos os elos da cadeia agroindustrial, possibilitando 
dinamizar a indústria fornecedora, a partir da ampliação da gama de soluções tecnológicas 
destinadas à produção. A rastreabilidade e o pleno gerenciamento de recursos, de 
insumos e de produtos em todo o sistema, da semente ao consumidor, serão elementos 
cada vez mais presentes no agronegócio. 

Dados em tempo real, de forma hiper conectada, impulsionarão o novo paradigma de 
produção, criando sistemas altamente produtivos, inteligentes e antecipatórios, além 
de resilientes, que serão os principais alicerces para que o Brasil e o mundo tenham 
cada vez mais segurança alimentar, rentabilidade e sustentabilidade. Nesse contexto, 
é fundamental antecipar cenários e criar mecanismos e diretrizes para direcionar os 
esforços do agronegócio nacional rumo à digitalização.

No entanto, para que o agro digital avance, é requisito que a infraestrutura de conectividade 
no campo seja expandida. Estudo do Ministério da Agricultura e Pecuária aponta que 
apenas 23% do espaço agrícola brasileiro possui algum nível de cobertura de internet. 

Por isso, diretrizes e orientações sobre o agro digital devem ter como pilares tanto 
os elementos de infraestrutura, como incluir elementos de avanço do agro rumo às 
tecnologias da vanguarda das ciências digitais.

PROPOSTAS
•	 Promover arranjos tecnológicos de soluções convergentes que compõem 

conectividade banda larga e prestação de serviços;

•	 Criar uma instância estratégica para antevisão, modelagem, cenários, inteligência 
estratégica e subsidiar a tomada de decisão em alto nível para o agronegócio 
brasileiro;

•	 Promover inovações cujas temáticas são novos modelos de negócio fundamentados 
na transformação digital do campo e da agroindústria;

•	 Integrar de forma multidisciplinar a agricultura digital com as demais áreas do 
conhecimento em agropecuária, incluindo sustentabilidade, bioeconomia e novas 
tecnologias e plataformas do agronegócio;
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•	 Coordenar e otimizar a gestão do Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações – FUST, tanto para recursos reembolsáveis quanto dos não 
reembolsáveis, em prol do investimento em redes banda larga de internet no meio 
rural;

•	 Intensificar a transformação do agronegócio por meio da atuação dos órgãos 
governamentais quanto ao cumprimento de obrigações de atendimento do Edital de 
5G da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, na expansão de redes para 
atendimento rural;

•	 Projetar, promover e ampliar a conectividade rural em assentamentos, agrovilas e 
regiões/localidades estratégicas;

•	 Desenvolver políticas e diretrizes para incentivo, fomento e aplicação das ferramentas 
e tecnologias digitais no agronegócio.
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